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1. INTRODUÇÃO 

1.1. CONTEXTO 

É na década de 1980, cujo período consolida o ciclo de intensa urbanização no Brasil, que a 

temática relativa aos resíduos sólidos se destaca nos debates sobre saneamento, associado 

aos problemas socioambientais urbanos decorrentes da sua destinação inadequada 

(OLIVEIRA, 2012). 

Em 1988, com a publicação da nova Constituição, os municípios assumem a 

responsabilidade sobre diferentes serviços públicos, dentre eles, o gerenciamento dos 

resíduos sólidos. Porém, somente após a década de 1990, com a realização da Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de 

Janeiro, e a publicação da Agenda 21, se verifica estímulo a ações de reaproveitamento e 

reciclagem de resíduos colaborando para reestruturação de programas de gestão de resíduos 

sólidos sob a perspectiva integrada e participativa (OLIVEIRA, 2012). 

As primeiras iniciativas de programas de gestão compartilhada de coleta seletiva surgiram 

em cidades, tais como: Belo Horizonte, Porto Alegre e São Paulo. Estas iniciativas se 

amparavam em parcerias entre governos municipais, empresas privadas e cooperativas de 

catadores visando à geração de trabalho e renda, inclusão social, cidadania, bem como o 

respeito ao meio ambiente (OLIVEIRA, 2012).  

A produção de resíduos sólidos está diretamente relacionada aos aspectos econômicos e 

culturais da população uma vez que a quantidade de resíduos sólidos produzidos tem relação, 

não só, com o nível de riqueza, refletido na capacidade econômica para consumir, mas 

também, com os valores e hábitos de vida (GODECKE, 2012). Para Leff (2001)1 apud Beira 

(2002), tais padrões promoveram a aceleração do ritmo de deterioração dos recursos naturais 

como reflexo do crescimento demográfico e a ausência de uma ética ambiental. 

                                                                    
1  LEFF, Enrique. Petrópolis, Vozes, 343 p., 2001. 
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A geração de resíduos sólidos urbanos, no Brasil, registrou crescimento de 1,8%, entre os 

anos de 2010 e 2011, superando a taxa de crescimento populacional, que foi de cerca de 

0,9% no período. A comparação da quantidade total de resíduos gerados, em 2011, com o 

total de resíduos sólidos urbanos (RSU) coletados mostra que 6,4 milhões de toneladas de 

resíduos sólidos urbanos deixaram de ser coletados no ano de 2011 e, por consequência, 

tiveram destino impróprio (ABRELPE, 2011).  

Em 2012 foram coletadas 183,5 mil toneladas de resíduos sólidos por dia no Brasil, em 90% 

do total de domicílios, o que representa 98% das moradias urbanas e, apenas 33% das rurais. 

A matéria orgânica representa 51,4% do lixo diário enquanto 31,9% é composto de material 

reciclável (alumínio, plásticos, papel, aço, metais e vidro) (IPEA, 2012).  

Em relação à geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) no Brasil, em 2014, registrou-se 

aproximadamente 78,6 milhões de toneladas, representando um aumento de 2,9% em relação 

a 2013. Índice superior à taxa de crescimento populacional no país no período, que 

representou 0,9% (ABRELPE, 2014). Os dados de geração per capita em 2014 foram de 

387,63, representando um aumento de 2,02% se comparados com 2013, que gerou 379,96 

Kg/hab/ano (ABRELPE, 2014). 

A quantidade de RSU gerada e a coletada em 2014 mostra que o país contou com um índice 

de cobertura de coleta de 90,6%, levando à constatação de que pouco mais de 7 milhões de 

toneladas deixaram de ser coletadas no país neste ano e, consequentemente, tiveram destino 

impróprio (ABRELPE, 2014). 

Com o crescimento das cidades e o surgimento de novos núcleos urbanos, o resíduo 

resultante tem sido em grande parte, disposto de maneira inadequada devido à carência de 

modelos estruturantes e falha no planejamento das administrações públicas para disposição 

correta destes resíduos.  

Esse cenário se repete no estado de Goiás. Em 2014, foram geradas, no Estado, 6.643 

toneladas de resíduos sólidos urbanos e coletados 6.278 toneladas por dia. Porém, apenas, 

44, 9 % tiveram destinação adequada (ABRELPE, 2014). A Lei 12.305 de 02 de agosto de 

2010 Art. 3° Inciso VIII, que define adequada como distribuição ordenada de rejeitos em 

aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 

saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. 
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Comparando as regiões do estado de Goiás, a Região Metropolitana de Goiânia (RMG) é a 

mais populosa, com 2.130.074 habitantes, de acordo com o Censo 2010 (IBGE, 2010)2, 

representando 35% da população do Estado e, consequentemente, a região que mais produz 

resíduos sólidos urbanos com um volume diário de 1.915,34 toneladas, representando 

46,85% do total gerado no Estado (GOIÁS, 2014). Já as regiões Nordeste e Noroeste Goiano 

são as menos populosas e as que menos produzem resíduos sólidos urbanos representando 

1,40 % e 1,49% do total gerado no estado de Goiás (GOIÁS, 2014). Dos municípios da 

RMG, Aparecida de Goiânia e Goiânia tem uma maior geração per capita de RSU segundo 

pesquisas científicas, sendo 0,83 Kg/hab.dia e 1,00 Kg/hab.dia, respectivamente (GOIÁS, 

2014). 

Compreender melhor as condições de produção e manejo do resíduo em áreas urbanas torna-

se fundamental para a elaboração de políticas estruturantes que possibilite o equacionamento 

dessa problemática no âmbito das administrações municipais, o que, certamente, contribuirá 

com a melhoria da qualidade de vida, ambiental e da saúde nos assentamentos humanos. 

A aprovação da Lei n˚ 12.305 de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) trouxe novas perspectivas para a gestão dos resíduos sólidos. A 

Lei 12.305/10 tem a finalidade de orientar as ações estratégicas na área ambiental, 

alcançando resultados significativos para o desenvolvimento ambientalmente sustentável e 

socialmente justo. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) traçou 

diretrizes, estratégias e metas para disposição adequada dos resíduos sólidos das diversas 

fontes produtoras, a redução do volume de resíduos gerados, a ampliação da reciclagem, 

acoplada a mecanismos de coleta seletiva com inclusão social de catadores, a 

responsabilização de toda cadeia de produção e de consumo pelo destino dos resíduos com 

a implantação de mecanismos de logística reversa e o desenvolvimento dos diferentes entes 

federativos na elaboração e execução dos planos adequados às realidades regionais, 

vinculando repasse de recursos à elaboração de planos municipais, intermunicipais e 

estaduais de resíduos. Entre as metas mais imediatas, inclui-se, por exemplo, a erradicação 

dos lixões até o final 2014 (IPEA, 2012). 

                                                                    
2 Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/tabelas_pdf/total_populacao_goias.pdf 

acesso em 25 de junho de 2017. 
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Devido ao não comprimento dessa meta, foi aprovado no Senado e está em tramitação na 

Câmara dos deputados o projeto de lei n. 2289/2015, 08 de junho de 2015, que prolonga o 

prazo até 31 de julho de 2018, para capitais e regiões metropolitanas se adequarem, até 31 

de julho de 2019, para municípios com população superior a 100 mil habitantes, até 31 de 

julho de 2020, para municípios com população entre 50 mil e 100 mil habitantes e até 31 de 

julho de 2021, para aqueles com população inferior a 50 mil habitantes (VERDÉLIO, 2016). 

1.2. JUSTIFICATIVA E PROBLEMÁTICA 

O crescimento populacional, principalmente, nos grandes centros urbanos demandou maior 

uso dos recursos ambientais ao longo das últimas décadas do século XX (GODECKE, 2012), 

dentre estes, se destacam as fontes de água para o consumo humano.  

Municípios menores, localizados em Regiões Metropolitanas, tendem a ser mais 

pressionados em relação à melhoria de suas infraestruturas em face da competitividade em 

relação ao polo metropolitano. Em contrapartida, tais localidades, nem sempre se encontram 

em melhores condições para oferta de soluções de infraestrutura de saneamento e habitação, 

padecendo em precariedade na região. 

Essa realidade é vislumbrada, parcialmente, entre os vinte municípios que compõem a 

Região Metropolitana de Goiânia. Apesar da importância da região metropolitana, 

observam-se inúmeras barreiras para a gestão dos resíduos sólidos que perpassam desde a 

ausência de uma legislação municipal adequada até mesmo pela insuficiência de uma rede 

de infraestrutura de destino final adequado para os resíduos sólidos urbanos. Qual o 

panorama dos resíduos sólidos na região? O que pode ser indicado como diretriz para ações 

de gestão compartilhada? 

Diante disto, este trabalho, apresentará o panorama dos resíduos sólidos urbanos tendo como 

referência a aprovação do Estatuto das Metrópoles em 12 de janeiro de 2015 – Lei n˚ 13.089, 

considerando a necessidade de estabelecimento de diretrizes gerais para o planejamento, a 

gestão e a execução das funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas. 
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1.3. OBJETIVOS 

Considerando o contexto apresentado, este Trabalho de Conclusão de Curso tem por objetivo 

geral apresentar o panorama dos resíduos sólidos da Região da Região Metropolitana de 

Goiânia, visando contribuir com a elaboração do Plano Diretor Integrado da Região 

Metropolitana de Goiânia (PDI-RMG). 

Assim, tem-se como objetivos específicos: 

1. Sistematizar dados de resíduos sólidos urbanos (RSU) na região, bem como as 

condições das instalações de disposição final de resíduos; 

2. Identificar ações de gestão de RSU nos Planos Diretores Urbanos (PDU) e nos Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos (PMGRSU) visando 

propor ações integradas em nível metropolitano; 

3. Analisar a institucionalidade adotada na RMG para gestão dos RSU segundo 

definição de responsabilidades quanto ao planejamento, execução e regulamentação 

dos serviços definidos pela Lei n˚ 11.445/07; 

4. Apontar estratégias para execução da função pública de interesse comum quanto à: 

gestão compartilhada, redução de geração (programas de educação ambiental) e 

disposição final dos resíduos sólidos;  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1  GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS 

Diferentes problemas ambientais podem ser relacionados à disposição inadequada de 

resíduos sólidos. O principal deles se relaciona a proliferação de vetores e roedores, além da 

contaminação de solos e da água. 

A saúde humana e o meio ambiente sofrem impactos negativos quando expostas aos agentes 

químico, físicos e biológicos decorrentes do gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos 

municipais (FERREIRA; ANJOS, 2001). Tal exposição pode causar mal estar, cefaleias e 

náuseas em trabalhadores e pessoas que se encontrem proximamente a equipamentos de 

coleta ou de sistemas de manuseio, transporte e destinação final (FERREIRA; ANJOS, 

2001).  

Segundo Kupchella e Hyland 3 (1993) apud Ferreira e Anjos (2001) os agentes químicos são 

encontrados em grandes variedades nos resíduos sólidos municipais, sendo uma parcela 

classificada como perigosa por apresentarem metais pesados como chumbo, cádmio e 

mercúrio, que quando incorporados à cadeia biológica, têm efeito acumulativo, podendo 

provocar diversas doenças como saturnismo e distúrbios no sistema nervoso, entre outras. 

Os resíduos que mais se destacam são as pilhas e baterias; óleos e graxas; solventes; tintas; 

produtos de limpeza; cosméticos; remédios; aerossóis e pesticidas/herbicidas por 

apresentarem elevada solubilidade em gorduras que, combinada com a solubilidade química 

em meio aquoso, pode provocar intoxicações agudas no ser humano (são neurotóxicos), 

assim como efeitos crônicos (FERREIRA; ANJOS, 2001). 

Os agentes        biológicos     encontrados nos resíduos sólidos podem ser responsáveis pela 

transmissão direta e indireta de doenças. Concentrações de organismos patógenos ocorrem 

                                                                    
3 KUPCHELLA, C. D.; HYLAND, M.C., 1993. Environmental Science – Living Within the System of Nature. 

London: Prentice-Hall International 
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nos resíduos sólidos urbanos através de lenços de papel, curativos, fraldas descartáveis, papel 

higiênico, absorventes e lodos frescos provenientes de processos anaeróbios e aeróbios de 

tratamento de esgoto, misturados aos resíduos domiciliares (BIDONE;  POVINELLI, 1999). 

 Alguns agentes que podem ser ressaltados, tais como:  

os agentes responsáveis por doenças do trato intestinal (Ascaris lumbricoides; 

Entamoeba coli; Schistosoma mansoni); o vírus causador da hepatite 

(principalmente do tipo B), pela sua capacidade de resistir em meio adverso; e o 

vírus causador da AIDS, mais pela comoção social que desperta do que pelo risco 

associado aos resíduos, já que apresenta baixíssima resistência em condições 

adversas. Além desses, devem também ser referidos os microorganismos 

responsáveis por dermatites. A transmissão indireta se dá pelos vetores que 

encontram nos resíduos condições adequadas de sobrevivência e proliferação 

(FERREIRA; ANJOS, 2001, 692). 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 2004 (NBR 10004:2004, p.1), define 

resíduos sólidos e semi sólido como: 

aqueles que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, 

comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os 

lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados 

líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública 

de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e 

economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) são, portanto, resíduos originários de atividades 

domésticas em residências urbanas (resíduos domiciliares) e aqueles advindos da varrição, 

limpeza de logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana (resíduos de 

limpeza urbana) (BRASIL, 2010). 

A Lei 12.305/2010, artigo 3º, define que o resíduo é caracterizado como material, substância 

e objeto que pode ser destinado ao reaproveitamento e reciclagem dos materiais, admitindo 

a disposição final apenas dos rejeitos, pois são resíduos que não tem possibilidade de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis.  

Segundo a NBR 10.004/04 os resíduos sólidos são classificados em classes de acordo com 

o apresentado no Quadro 1. 
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Quadro 01 - Classificação dos resíduos NBR 10.004/04. 

 

Fonte: NBR 10.004/04 

Os resíduos de Classe I requerem maior atenção, uma vez que são responsáveis por 

apresentar riscos à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de doenças ou 

acentuando seus índices e riscos ao meio ambiente, quando gerenciados de forma 

inadequada. Estes devem ser destinados a incineradores ou para o aterro Classe I. O aterro é 

operado com cobertura total a fim de evitar a formação de percolado devido a incidência das 

águas pluviais e ainda possui um sistema de dupla impermeabilização com manta de 

polietileno de alta densidade (PEAD), protegendo o solo e lençóis de águas subterrâneas. No 

aterro Classe I podem ser dispostos resíduos, tais como: cinzas de incineradores, resíduos 

inflamáveis, tóxicos e etc. (LIMA; FERREIRA, 2007). 

Um dos aspectos a serem considerados para otimização dos sistemas de condicionamento de 

resíduo é estruturar e implementar sistemas de logística reversa aos resíduos perigosos, 

segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) - Lei 12.305/2010. Tal aspecto 

atua mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do 

serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, ficando a cargo dos 

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes procederem as medidas necessárias 

para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa. 

Classificação Definição Exemplos

Resíduos Classe I - Perigosos

São aqueles que apresentam características intrínsecas de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxidade, 

patogenicidade, por apresentarem riscos à saúde pública 

pelo aumento da mortalidade ou da morbidade, ou provocar 

efeitos adversos ao meio ambiente quando manuseados ou 

dispostos de forma inadequada.

Solventes usados, borra 

ácida de processo de 

refino de óleos, resíduos 

de tintas e outros.

Classe II A - não inertes: são resíduos que apresentam 

características de combustibilidade, biodegradabilidade ou 

solubilidade em água, com possibilidade de acarretar riscos 

á saúde ou ao meio ambiente. 

Os papeis, papelão e a 

matéria vegetal.

Classe II B - Inertes: são aqueles que não oferecem 

riscos à saúde e ao meio ambiente e que, quando 

amostrados de forma representativa, e submetidos a um 

contato dinâmico e estático com água destilada ou não 

ionizada, à temperatura ambiente, não tem nenhum de seus 

constituintes solubilizados a concentrações superiores  aos 

padrões de potabilidade da água.

Rochas, tojolos, vidros e 

borrachas qua não são 

decompostos facilmente

Resíduos Classe II - Não Perigosos
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Dentro do contexto da Lei 12.305/2010, é responsabilidade dos geradores fornecerem 

recuperação e reciclagem, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, para 

os resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços de saúde, 

agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades microrregionais. 

Tanto os resíduos Classe II-A – não inertes, quanto os resíduos Classe II-B– inertes podem 

ser dispostos em aterros sanitários. Porém devem ser observados os componentes destes 

resíduos (matérias orgânicas, papeis, vidros e metais), a fim de que seja avaliado o potencial 

de reciclagem (ANDREOLI, 2014). 

A relação entre classificação dos resíduos sólidos e a atividades gerenciais podem ser 

agrupadas em seis etapas, conforme representado na Figura 1. 

Figura 1- Fluxograma das atividades gerenciais de coleta e condicionamento de resíduos sólidos 

 

Fonte: Tchobanoglous (1977) citado por Cunha e Filho (2002, p. 144). 

A geração é compreendida como “a quantidade de resíduos produzida por uma população é 

bastante variável e depende de uma série de fatores, como renda, época do ano, modo de 

vida, movimento da população nos períodos de férias e fins de semana” (CUNHA; FILHO, 

2002, pg. 144). 

Por acondicionamento entendem-se as várias opções de vasilhames utilizadas para remoção 

de resíduos sólidos como tambores, sacos plásticos, sacos de papel e contêineres. A coleta, 

por sua vez, engloba desde o percurso realizado pelo veículo até os locais de descarga e pode 

ser realizada de forma especial no caso de resíduos contaminados e convencional no caso de 
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resíduos não contaminados podendo ser encaminhados para o destino final ou para a coleta 

seletiva em locais de tratamento e/ ou recuperação (CUNHA; FILHO, 2002). 

Os pontos de transferência e transbordo de resíduos sólidos consiste em estações de onde se 

faz o translado do resíduo sólido de um veículo coletor a outro com capacidade de carga 

maior. Este serviço torna-se um fator vantajoso uma vez que promove a redução do tempo 

ocioso do serviço de coleta, bem como, o resíduo permanece um tempo mais curto na via 

pública. Além disto, também reduz no número de caminhões na malha viária o que contribui 

na redução de congestionamentos pois, menos veículos irão percorrer maiores distâncias e 

os trechos dentro das cidades serão percorridos em tempo menores e consequentemente as 

emissões dos gases de efeito estufa prejudiciais a camada de ozônio serão menores (NUNES, 

2015). 

As etapas de processamento e de recuperação podem ser exemplificadas em atividades de 

coleta seletiva. Contudo, apesar, de constituir um dos instrumentos da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e de ser uma das principais estratégias para a redução do volume de 

resíduos sólidos urbanos dispostos em aterros sanitários, essa ação, ainda não faz parte dos 

serviços prestados pela limpeza urbana na maioria dos municípios (GOIÁS, 2014). 

Por fim, a disposição final constitui-se na etapa das mais emblemáticas já que se relaciona 

ao condicionamento final adequado para cada tipo de resíduos gerado e coletado. A principal 

problemática relacionada aos resíduos sólidos é a forma de destinação final, que em muitos 

casos se verifica o descarte em áreas a céu aberto, conhecidas como lixões, podendo acarretar 

na contaminação tanto do solo quanto de recursos hídricos, tendo como consequências 

graves problemas de saúde pública (ANDREOLI, 2014). 

No Brasil, a produção de resíduos referente ao ano de 2014 foi de 78.583.405 toneladas, 

sendo que apenas 29.659.170 toneladas tiveram destinação adequada. Cerca de 45 milhões 

de toneladas de resíduos de construção civil foram coletados em 2014 implicando no 

aumento de 4,1% em relação a 2013 e 265 mil de toneladas de resíduos de serviço de saúde 

foram coletados significando um aumento de 4,1% em relação a 2013, sedo 45% destinados 

à incineração (ABRELPE, 2014). 
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Apenas 58,4% dos municípios possuem disposição final adequada. Dados da ABRELPE 

(2014) indicam que, em 2014, 17,4% dos municípios dos municípios brasileiros, ainda, 

adotavam o lixão e 24,2% tinham o aterro controlado como destinação final. 

Esta realidade também é comum no Estado de Goiás. Segundo dados do PERS, no Estado, 

dos 246 municípios apenas 227 forneceram informações e, de acordo com as informações 

declaradas, apenas 39 municípios possuíam aterro sanitário, englobando neste quesito, os 

aterros controlados, ambos com licença da Secretaria das Cidades Infraestrutura, Meio 

Ambiente e Assuntos Metropolitanos (SECIMA), que incorporou a antiga Secretaria de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH). Logo, verificava-se, na época de 

laboração do PERS, que 188 municípios contavam com lixões. 

O volume de resíduos sólidos urbanos gerados, em Goiás, é da ordem de 6.643 toneladas por 

dia, das quais 6.278 toneladas são coletadas diariamente, representando 94,5% dos resíduos 

gerados (ABRELPE, 2014). Um dos principais problemas da coleta e o destino final dos 

RSU apontado pelo PEGRS em Goiás refere-se à deficiência na coleta de resíduos nos 

domicílios da zona rural o que reflete na sua destinação. Destes, estima-se que 70% 

domicílios queimam ou enterram seus resíduos na propriedade, 1,7 % jogam em terrenos 

baldios e logradouros e 0,9% usam outros destinos (GOIÁS, 2014). 

Muitos desafios são identificados para a eficiência da gestão e do gerenciamento dos 

resíduos sólidos urbanos. A preocupação com um marco legal que possibilite o melhor 

equacionamento da problemática dos resíduos sólidos é recente. Considerando a abordagem 

desde a definição de saneamento estabelecida na Constituição Federal de 1988, pode-se citar 

o Estatuto das Cidades, Lei n˚ 10.257 de 10 de julho de 2001; a Política Nacional de 

Saneamento – Lei n˚ 11.445 de 05 de janeiro de 2007 e a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) – Lei n˚ 12.305 de 02 de agosto de 2010. Além destas, o recém aprovado 

Estatuto das Metrópoles, em 2015, pode-se figurar numa nova possibilidade para gestão 

compartilhada de bens de interesses comuns nestas regiões, facilitando a busca por 

alternativas para o destino final adequado dos resíduos sólidos urbanos. 
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2.2  MARCO LEGAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS  

As ações de saneamento básico, além de direcionadas à saúde pública, contribuem para a 

proteção ambiental, representando, também, bens de consumo coletivo, serviços essenciais, 

direito sociais de cidadania, direito humano fundamental e dever do Estado (TISCOSKI, 

2011). 

Para que tais ações sejam implementadas com eficiência e eficácia no meio urbano, uma 

série de legislações foi promulgada, visando sua garantia. Dentre elas, pode-se citar o 

Estatuto das Cidades. 

A Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade, reúne 

normas relativas à ação do poder público visando a regulamentação do uso da propriedade 

urbana à favor do interesse público, da segurança e do bem estar dos cidadãos, bem como 

do equilíbrio ambiental, por meio das práticas de planejamento (PIETRO, 2006). Esta norma 

orienta como devem ser elaborados os Planos Diretores Municipais (PDM), principal 

instrumento de gestão urbana do município. 

Segundo o parágrafo primeiro do artigo 182 da Constituição Federal, são obrigados a 

elaborarem os Planos Diretores Municipais os municípios com mais de 20 mil habitantes, 

sendo regulamentado pelo artigo 41 da lei 10.257/2001, no qual o inciso II indica a 

obrigatoriedade para as regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, dentre outros casos 

especiais. 

Até 2010, o Brasil não contava com uma Política Nacional de Resíduos Sólidos, inexistindo, 

também, um marco regulatório que definisse ou exigisse a elaboração de planos de 

gerenciamento de resíduos sólidos. Na ausência de um marco legal específico, as Resoluções 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA serviam de orientação para gestão 

dos resíduos relativos a casos específicos. Algumas destas começaram a exigir “Planos de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, apesar de nenhuma dessas resoluções abordar a 

temática dos Resíduos Sólidos Urbanos” (PINHO, 2011, pg. 86). Um exemplo é a resolução 

CONAMA 05/93, aprovada em 5 de agosto de 1993. Nela, no artigo 5, inciso 1° diz que: 

Na elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, devem ser 

considerados princípios que conduzam à reciclagem, bem como a soluções 
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integradas ou consorciadas, para os sistemas de tratamento e disposição final, de 

acordo com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos de meio ambiente e de saúde 

competentes. 

O marco legal elaborado após Estatuto das Cidades permitiu a existência de uma ação 

integrada em relação ao saneamento básico, representando uma importante diretriz para o 

setor. A Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 (Brasil, 2007) estabeleceu diretrizes 

nacionais para a Política Nacional de Saneamento Básico, conceituando-o de forma mais 

ampla.  

O artigo 3º da Lei nº 11.445/07 definiu saneamento básico como o conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento 

sanitário, manejo das águas pluviais urbanas, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 

drenagem. A lei incorporou, também, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos, como 

“o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 

limpeza de logradouros e vias pública” (BRASIL, 2007). 

Apesar de importante para o setor, a Lei não abordou, especificamente, o gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos e tornou obrigatória a elaboração dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico (PMSB) como principal instrumento de gestão na escala dos municípios. 

A elaboração do Plano Nacional de Saneamento (PLANSAB) e o estabelecimento de metas 

para a universalização do acesso a água tratada e a coleta e disposição final adequada de 

esgoto foram ações relevantes para o saneamento básico. 

Porém, em termos de gestão de resíduos sólidos, o principal marco legal foi promulgado em 

2010. A Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) e estabeleceu que os municípios fossem responsáveis na gestão dos resíduos 

sólidos nos seus respectivos territórios, e também pela estruturação de estratégias que 

mobilizem a sociedade com inclusão social e gestão compartilhada. Além disto, a legislação 

indicou a obrigatoriedade de elaboração dos planos municipais de gerenciamento de resíduos 

sólidos como condição para os municípios terem acesso aos recursos da União (PINHO, 

2011). 

Segundo a PNRS a gestão compartilhada de resíduos não é apenas responsabilidade do poder 

público, mas também, de todos aqueles envolvidos na cadeia de produção: indústrias, 
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importadores, distribuidores, comerciantes, além dos consumidores, que devem adotar 

medidas para reduzir o volume de resíduos sólidos gerados, aumentar a reciclagem e 

reutilização de resíduos, e dar destinação de forma ambientalmente adequada aos rejeitos, 

minimizando os impactos ambientais ocasionados pelos mesmos. 

Recentemente, foi sancionado o Estatuto da Metrópole - Lei nº 13.089 de 12 de janeiro de 

2015, que traz diretrizes específicas, além das diretrizes gerais estabelecidas no art. 2º da Lei 

nº 10.257 de 10 de julho de 2001, referente a governança interfederativa das regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas que devem buscar especialmente a implantação de 

processo permanente e compartilhado de planejamento e de tomada de decisão quanto ao 

desenvolvimento urbano (VALERY; JUNIOR, 2015). 

Para que as ações de planejamento urbano, dentre elas a de saneamento básico, sejam 

eficazes no âmbito da região metropolitana, o Estatuto da Metrópole deve promover a 

integração de ações entre os municípios, os governos estadual e federal, fixando diretrizes 

gerais para o planejamento, a gestão e a execução de políticas públicas em regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas instituídas pelos estados. Essas ações teriam funções 

públicas de interesse comum, caso seja inviável para um município realizar sozinho 

transporte público, saneamento básico, habitação e destinação final de resíduo (BRASIL, 

2015). 

Um dos desafios recorrentes em regiões metropolitanas é articular e integrar os diferentes 

interesses interfederativos sob um mesmo marco legal. Com o Estatuto das Metrópoles, esta 

realidade pode mudar, fazendo com que os diferentes planos: planos diretores municipais; 

planos de saneamento; planos de drenagem urbana; planos de gestão integrada de resíduos 

sólidos e outros, possam se articular promovendo uma gestão integrada e compartilhada 

entre os diferentes níveis: federal, estadual e municipal. 

2.3 ESTRATÉGIAS DE GESTÃO PARA RESÍDUOS SÓLIDOS NO 

BRASIL 

A partir de 1990 surgem as primeiras iniciativas de formação de cooperativas/associações 

de catadores e os primeiros programas de gestão compartilhada em cidades como Belo 

Horizonte, Porto Alegre e São Paulo.  Suas propostas contemplavam investimentos em novas 
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tecnologias de destinação final, ações voltadas à mobilização social, à valorização do 

trabalho dos funcionários de limpeza pública e ao desenvolvimento de parcerias com os 

grupos de catadores (DEMAJOROVIC, 2007). 

Uma das características dos programas é a disponibilização de Pontos de Entrega Voluntária 

(PEVs) ou Locais de Entrega Voluntária (LEVs), implementados em São Paulo e Belo 

Horizonte, respectivamente. Os resíduos alocados nesses pontos, pela população, são 

recolhidos pela Prefeitura ou pelas cooperativas e direcionados para os galpões de separação. 

Todo o processo de triagem, prensagem e comercialização de recicláveis é de 

responsabilidade dos grupos que trabalham nas centrais, sem interferência dos órgãos 

municipais (DEMAJOROVIC, 2007).  

Os programas de gestão compartilhada geram benefícios como a valorização do trabalho do 

catador, promovendo o resgate da cidadania e a inclusão social. No lixão Zona Norte em 

Porto Alegre, até a década de 1990, mais de 300 catadores disputavam alimentos com prazo 

de validade vencido, provenientes de supermercados, ou restos de alimentos coletados em 

hospitais, além de medicamentos, seringas e agulhas recolhidos junto à rede hospitalar 

(OLIVEIRA, 2012). Com o início do programa de gestão compartilhada em Porto Alegre, 

parte destes catadores passou a gerenciar alguns dos galpões de triagem montados pela 

prefeitura, alcançando um dos principais objetivos do programa que é a remoção destas 

pessoas do lixão e o resgate de sua condição de cidadãos (DEMAJOROVIC, 2007). 

Outro benefício importante dos programas de gestão compartilhada é a garantia de maior 

quantidade e de melhor qualidade do material reciclável, contribuindo para aumentar as 

oportunidades de venda direta às indústrias por melhores preços (DEMAJOROVIC, 2007). 

O modelo de gestão compartilhada envolvendo a participação das prefeituras, dos grupos 

organizados de catadores e da comunidade local propicia benefícios socioambientais e 

financeiros ao desviar parcela de resíduos dos aterros sanitários para a reciclagem e 

potencializando a geração de renda para os catadores. Para a administração pública, este 

modelo de gestão é positivo, pois apresenta um aumento da eficiência e uma significativa 

redução dos custos dos programas de coleta seletiva de lixo (DEMAJOROVIC, 2007). 

Alguns exemplos são notórios quanto a isso. Como o município de Santo André, que igualou 

o custo da coleta seletiva e da coleta regular. Uma vez que ela contraria o argumento corrente 
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de que o custo de implantação de programas de coleta seletiva é necessariamente muito 

maior do que o da coleta regular, inviabilizando-a na maior parte dos municípios brasileiros 

(DEMAJOROVIC, 2007).  

Os desafios enfrentados por estes programas, no entanto, não se limitam ao acesso e à venda 

dos recicláveis. Muitos problemas também se relacionam à dificuldade da organização das 

cooperativas e falhas na divulgação destas iniciativas junto à comunidade, dependendo de 

apoio, estímulo e subsídio estatal, na maioria dos casos (DEMAJOROVIC, 2007). 

A elaboração de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos, também, tem-se 

apresentado numa importante estratégia para melhoria da gestão no setor. Editais Públicos 

federais foram lançados para apoiar os municípios, a exemplo da Chamada Pública 

SRHU/MMA N. º 004/2012. Segundo este edital, cada proposta apresentada deve contribuir 

para a eficácia da política nacional de resíduos e da política federal de saneamento básico 

referente aos resíduos sólidos e que promova a gestão adequada dos resíduos sólidos por 

meio de articulações entre os diferentes atores do setor, que individualmente, não poderá 

ultrapassar R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) (MMA, 2012). 

Através de programas federais de apoio à elaboração de planos intermunicipais, e municipais 

de resíduos sólidos, muitos municípios declararam possuir Planos de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, nos termos estabelecidos pela PNRS, representando próximo de 33,5% 

dos municípios brasileiros (cerca de 1.865 municípios). Dentre estes, 44,7% dos municípios 

de Goiás elaboraram seus PMGRSU, incluindo Guapó e Trindade, ambos localizados na 

Região Metropolitana de Goiânia, segundo dados da Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais (IBGE, 2013).  

Para se adequar às propostas dos planos, diferentes estratégias têm sido estimuladas nos 

municípios para redução da produção de RSU na perspectiva de minimizar tanto os impactos 

ambientais quanto os custos operacionais. Em Curitiba (ANDREOLI, 2014), por exemplo, 

a prefeitura incentiva a separação de resíduos por meio de três programas diferentes de coleta 

seletiva, sendo eles:  

• “Lixo que não é Lixo” – a coleta regular de materiais recicláveis é realizada de uma 

a três vezes por semana atingindo toda a cidade, somente no ano de 2010 coletou 

4,4% dos resíduos produzidos, os quais foram destinados à reciclagem;  
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• “Câmbio Verde” – visa à troca de material reciclável por hortifrutigranjeiro nas 

periferias da cidade, para famílias de baixa renda, favorecendo mais de 7.000 pessoas 

por mês, com trocas em média de 77.500 kg de alimentos por mês para as famílias 

carentes. O programa também atinge as escolas municipais e estaduais, com a troca 

de resíduos por cadernos, brinquedos, chocolates, ingressos para shows. No ano de 

2010 teve uma coleta de mais de 3.000 toneladas de resíduos; 

• “Compra do Lixo” – é uma parceria entre associação de moradores da comunidade e 

a prefeitura. O resíduo coletado é revertido em produtos hortifrutigranjeiros para as 

famílias que depositam seus resíduos nos locais predeterminados do programa, 

beneficiando cerca de 41 comunidades, além de gerar mais renda para a associação 

de moradores já que recebem em cima do valor pago por cada saco coletado. 

Em São Paulo o projeto Recicle Mais, Pague Menos oferece desconto na conta de energia 

para os clientes residenciais que entregam materiais recicláveis (papel, plástico, metal, vidro 

e embalagens TetraPak) nos pontos de coleta espalhados pela área de concessão da AES 

Eletropaulo e AES Sul. Os principais benefícios do projeto são a redução do custo da fatura 

de energia – sendo que os clientes podem até zerar o valor da conta de luz por meio da 

entrega dos materiais – e a destinação correta dos resíduos sólidos recicláveis (AES, 2015). 

O município de Mariana (MG), localizado a 122 km da capital Belo Horizonte, conta com a 

Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Mariana (CAMAR), criada em 2005, 

que se tornou referência regional em atividades de gestão ambiental. O grupo é formado por 

28 associados, sendo a maior parte composta por mulheres que realiza a coleta seletiva dos 

resíduos sólidos e o processamento dos itens aptos à reciclagem passando de porta em porta. 

Cada bairro ou distrito do município possui dia e horário específico para a coleta seletiva, os 

moradores embalam separadamente os resíduos passíveis de reciclagem e os depositam nas 

lixeiras domiciliares, durante o dia da coleta seletiva. A prefeitura de Mariana além de 

disponibilizar os três caminhões de coleta é responsável pela locação do galpão de 

reciclagem, suporte à gestão e qualificação dos catadores. O trabalho já resultou no aumento 

da vida útil do aterro sanitário de Mariana em aproximadamente três anos, bem como na 

redução de 7% dos resíduos encontrados nas vias públicas (ASSEMAE, 2015). 
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2.4 CONTEXTO NORMATIVO DO ESTADO DE GOIÁS PARA 

GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

Em Goiás, a Lei nº 14.248, de 29 de julho de 2002, dispõe sobre a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e dá outras providências, sendo anterior às legislações nacionais sobre o 

tema. Já, a Instrução Normativa nº 018/2012-GAB dispõe sobre a emissão do Certificado de 

Autorização de Destinação de Resíduos Especiais (todos os resíduos classe “I” listados na 

NBR 10.004 (2004), para geradores de resíduos instalados no território do Estado de Goiás 

em consonância coma PNS e a PNRS. 

Entretanto, tais legislações, tiveram pouco efeito sobre a operacionalização de aterros 

destinados aos resíduos sólidos urbanos. Na Região Metropolitana, apenas cinco municípios 

possuem aterros licenciados4. 

Quanto às responsabilidades, a Lei 11.445/07 estabelece a participação de diferentes 

responsáveis para as atividades de planejamento, execução e fiscalização do saneamento 

básico. Esta distinção visou dar eficiência e transparência aos serviços, bem como, controlar 

as ações a serem realizadas. 

Constata-se que em Goiás, compete à Secretaria de Meio Ambiente, Recurso Hídrica, 

Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos (SECIMA), que incorporou a antiga 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) a elaboração de políticas 

públicas de gerenciamento de resíduos sólidos, cabendo à Secretaria de Estado da 

Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos (SICAM) a regulamentação e o apoio aos 

municípios na execução da política estadual de resíduos. A Agência Goiana de Regulação 

(AGR), por sua vez, tem por função o controle, a regulação e fiscalização dos serviços de 

saneamento básico (GOIÁS, 2014). 

Em relação aos resíduos sólidos, era competência da SICAM a formulação e execução da 

política estadual de saneamento básico e ambiental, o acompanhamento, o controle e a 

fiscalização da qualidade no que se referia à sua execução, quando indireta (GOIÁS, 2014). 

Era competência da antiga SEMARH a coordenação e formulação das políticas estaduais de 

meio ambiente, de recursos hídricos e de biodiversidade e florestas; a elaboração do 

                                                                    
4  OLIVEIRA, A. Licença. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por <jaquelinediasribeiro@gmail.com > 
em 13 mai. 2017. 
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Zoneamento Agro-Ecológico-Econômico do Estado; a coordenação do Sistema de 

Prevenção e Controle de Poluição Ambiental; a atuação junto aos diversos órgãos nacionais 

e internacionais voltados para a preservação e recuperação do meio ambiente; a elaboração 

do Plano Estadual (GOIÁS, 2014). 

Hoje a SECIMA é órgão executivo responsável pela gestão das políticas públicas de 

interesse comum (FPIC) afetas a RMG, em parceria com o CODEMETRO (SECIMA). A 

SECIMA passou a se organizar segundo gerências, que assumiram responsabilidades 

específicas, inerentes às antigas pastas (Figura 02). 
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Figura 02 - Organograma de Gestão da SECIMA (Secretaria de estado de meio ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura e Assuntos Metropolitanos. 

 

 Fonte: SECIMA. Disponível on line. www.secima.go.gov.br 
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O Estado de Goiás conta, ainda, com a Agência Goiana de Regulação, Controle e 

Fiscalização de Serviços Públicos (AGR), cujo estatuto contempla a regulação dos serviços 

de saneamento básico, nos quais se inclui a gestão de resíduos. No entanto, esta agência não 

desenvolve nenhuma atividade relacionada a fiscalização dos resíduos sólidos (GOIÁS, 

2014). 

Em relação aos atos normativos para adequação dos locais de disposição final de RSU no 

estado de Goiás, em 2011, a SEMARH elaborou a Instrução Normativa n˚ 05, revogada pela 

Resolução CEMAM n˚ 05/2014, restrita a municípios ou consórcios com até 100.000 

habitantes, sendo esta o único marco regulatório no Estado de Goiás (GOIÁS,2014). O 

intuito é a simplificação do licenciamento, projeto e implantação de aterros sanitários. 

A elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS), também representou uma 

iniciativa importante em relação ao tema. O PERS estimou o quantitativo de resíduos 

gerados e coletados; sistematizou normas; apresentou soluções compartilhadas de aterros 

sanitários com os municípios envolvidos e suas respectivas capacidades de processamento 

no caso da região Metropolitana; propuseram diretrizes, estratégias, metas e ações propostas 

para o PERS/GO, segundo as diferentes classes de resíduos sólidos, tendo sido apresentado 

em última audiência pública em setembro de 2016.  

Há dois aspectos normativos que se deve destacar no que se refere aos prazos estimulados 

aos municípios para elaboração dos Planos Municipais de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos. O primeiro diz respeito a sua relação direta com os Planos Diretores Municipais 

(PDM) e a outra diz respeito aos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB). Os 

Planos Diretores dos municípios da RMG, em sua maioria, foram elaborados no período de 

2007-2009, portanto são contemporâneos ou anteriores às PNS e à PNGRS. 

Segundo o PERS, 75% dos municípios goianos possuem planos diretores. O que denota num 

dado significativo uma vez que mais de 50% dos municípios de Goiás possuem população 

inferior a 20.000 habitantes. No entanto a existência de planos diretores não é o suficiente 

para garantir a destinação adequada aos resíduos sólidos, um exemplo disso é a região 

entorno do Distrito Federal na qual apenas um município possui aterro sanitário e os demais 

estão em estado de lixão (GOIÁS, 2014), apesar de possuírem Planos Diretores. 
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Não obstante, considerando que muitos Planos Diretores Municipais foram elaborados entre 

2006-2009 por meio do apoio e financiamento do Ministério das Cidades, vários municípios 

encontram-se em situação de revisão e atualização, como é o caso de Goiânia5. 

Paralelamente, vê-se a alteração dos prazos para cumprimento das metas de elaboração dos 

PMSB e dos PMGRS. Segundo o Decreto 8.629 de 31 de dezembro de 20156 da Presidência 

da República, o novo prazo para elaboração dos PMSB estende-se até 31 de dezembro de 

2017. Por outro lado, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, de 2010, determinava que 

todos os lixões deveriam ter sido fechados até 2 de agosto de 2014. Face ao não cumprimento 

de tais condições, encontra-se no Senado Federal a tramitação do Projeto de Lei 2.289/2015 

que prorroga tais prazos segundo tipologias de tamanho de municípios, a saber:  

O Projeto de Lei 2289/2015, aprovado no Senado e em tramitação na Câmara dos 

Deputados, dá prazo até 31 de julho de 2018, para capitais e regiões metropolitanas 

se adequarem; até 31 de julho de 2019, para municípios com população superior a 

100 mil habitantes; até 31 de julho de 2020, para municípios com população entre 

50 mil e 100 mil habitantes e até 31 de julho de 2021, para aqueles com população 

inferior a 50 mil habitantes. (EBC, 20167). 

Ora em debate no Congresso Nacional a situação do PL 2289/15  e do PLP-14/2015 em razão 

de falta de acordo nas bancadas legislativas, a situação dos municípios continua crítica. Ademais da 

falta de diálogo e integração entre os Planos Diretores e os Planos Setoriais, os municípios convivem 

com parcos recursos destinados ao setor de saneamento, comprometendo, assim, as metas 

inicialmente estabelecidas tanto no âmbito do Plano Nacional de Saneamento – PLANSAB quanto 

na Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

2.5 DILEMAS DO CRESCIMENTO URBANO E A DISPOSIÇÃO 

FINAL ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

A criação das cidades e a ampliação das áreas urbanas desordenadas têm contribuído para o 

crescimento de impactos ambientais negativos. Os costumes e hábitos no uso da água e a 

                                                                    
5 Notícia divulgada pela Prefeitura de Goiânia em 21 de junho de 2017. Disponível em: 

http://www4.goiania.go.gov.br/portal/site.asp?s=3597&tt=not&cd=12626&fn=true. Acesso em 25 de junho de 

2017. 
6 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8629.htm. Acesso em 

25 de junho de 2017. 
7 Notícia Agência EBC, disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-02/governo-federal-

espera-pela-prorrogacao-do-prazo-da-lei-que-acaba-com-os. Acesso em 25 de junho de 2017. 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/MEIO-AMBIENTE/492812-CAMARA-VAI-ANALISAR-NOVA-PROPOSTA-QUE-PRORROGA-PRAZO-PARA-FIM-DOS-LIXOES.html
http://www.camara.gov.br/internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=947674
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produção de resíduos pelo consumo de bens materiais são responsáveis por parte das 

alterações e impactos ambientais (MUCELIN, 2008). 

A disponibilidade de água facilita ou contribui para o desenvolvimento urbano, que leva em 

conta os recursos hídricos para a edificação das cidades. No ambiente urbano o 

abastecimento de água e o tratamento de esgotos e águas pluviais são fundamentais. Por isso, 

as cidades, geralmente, são fundadas próximas ou sobre o leito de rios por razões óbvias: 

facilidade na obtenção de água (MUCELIN, 2008). 

Entre os impactos ambientais negativos que podem ser originados a partir do resíduo sólido 

urbano produzido, estão os efeitos decorrentes da prática de disposição inadequada de 

resíduos sólidos em fundos de vale, às margens de ruas ou cursos d'água. Essas práticas 

habituais podem provocar, entre outras coisas, contaminação de corpos d'água, 

assoreamento, enchentes, proliferação de vetores transmissores de doenças, tais como cães, 

gatos, ratos, baratas, moscas, vermes, entre outros. Some-se a isso a poluição visual, mau 

cheiro e contaminação do ambiente (MUCELIN, 2008). 

O consumo cotidiano de produtos industrializados é responsável pela contínua produção de 

resíduo. A produção de resíduo nas cidades é tão grande que não é possível conceber uma 

cidade sem considerar a problemática gerada pelos resíduos sólidos, desde a etapa da geração 

até a disposição final (MUCELIN, 2008).  

Um dos grandes problemas ambientais nas cidades brasileiras está relacionado à falta de 

coleta pública do “lixo” domiciliar, e consequentemente, ausência da disposição final 

adequada do “lixo”. Dentre as várias formas de descarte dos resíduos sólidos, pode-se 

destacar os lixões, aterros controlados e os aterros sanitários. 

Nos lixões os resíduos sólidos são lançados a céu aberto, na qual é descarregado sobre o 

solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública, o que facilita a 

proliferação de vetores, mau odor, poluição de águas superficiais e subterrâneas pelo 

lixiviado, mistura do chorume (decomposição da matéria orgânica) com a água da chuva. 

Sendo este a pior forma de disposição final (BIDONE; POVINELLI, 1999). 

Os aterros controlados adotam algumas precauções tecnológicas como o recobrimento dos 

resíduos como a argila o que aumenta a segurança do local. Esta é uma solução adotada por 
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pequenos municípios que não dispõe de equipamentos necessários (BIDONE; POVINELLI, 

1999). 

Já o aterro sanitário atende a critérios de engenharia e normas operacionais, como a NBR 

8419/1992 na qual estabelece a presença de sistema de drenagem, remoção de percolado 

impermeabilização inferior e superior, sistema de tratamento de percolado são esses um dos 

fatores que auxiliam no confinamento seguro dos resíduos, evitando danos a saúde pública 

e minimizando os impactos ambientais (BIDONE; POVINELLI, 1999). 

À medida que a cidade se expande, ocorrem os impactos com o aumento da produção de 

sedimentos pelas alterações ambientais das superfícies e produção de resíduos sólidos. Nas 

ruas da cidade é comum a presença de grupos de catadores de resíduos sólidos recicláveis 

que se encontram na separação e comercialização desses resíduos. Essa atividade, com raras 

exceções, ocorre em condições subumanas, pelos riscos que os resíduos representam para a 

saúde e pelas condições de materiais e de equipamentos disponíveis nessa atividade. 

O planejamento compartilhado possibilita uma análise abrangente das reais necessidades, 

dos objetivos propostos pelos integrantes da região metropolitana, da reorganização das 

diretrizes e da revisão dos elementos em virtude da observação de fatos que exigem uma 

mudança. A gestão compartilhada se traduz cotidianamente como ato na sua construção 

coletiva, nas discussões e tomadas de decisões. 
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3 METODOLOGIA 

Para a realização deste estudo foram realizadas as seguintes etapas: pesquisa bibliográfica, 

pesquisa documental e coleta de informações em órgãos públicos conforme se apresenta a 

seguir.  

Importante destacar que este TCC está inserido no Projeto de Pesquisa “recursos hidricos, 

saneamento, alternativas energéticas/ tecnologia: Diagnóstico e diretrizes para o 

Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Goiânia – PDI-RMG”, 

cadastrado no Sistema de Acompanhamento de Projetos da UFG, sob no. 042569, com 

período de execução de março de 2015 a dezembro de 2019. 

3.1 ETAPAS DE PESQUISA 

Este estudo abrange os 20 municípios localizados na Região Metropolitana de Goiânia. Ele 

é parte do projeto “Recursos hídricos, saneamento, alternativas energéticas/ tecnologia - 

diagnósticas e diretrizes para o plano de desenvolvimento integrado da Região Metropolitana 

de Goiânia - PDIRMG” cadastrado no Sistema de Acompanhamento de Projetos da UFG 

sob n◦ 042569 e compõe o projeto de Elaboração do PDI-RMG coordenado pelo Instituto de 

Estudos Socioambientais (IESA), que está em curso desde dezembro de 2014, quando da 

assinatura do convênio pelo Estado de Goiás e a Fundação de Apoio à Pesquisa – FUNAPE. 

A elaboração do PDI-RMG envolve diferentes Grupos Temáticos, dentre eles, o de recursos 

hídricos e saneamento. Para a sua elaboração pressupõe-se a execução de diferentes etapas, 

dentre elas: diagnóstico, prognóstico e elaboração da minuta da lei. Este TCC atua na 

elaboração do diagnóstico e na proposição de algumas diretrizes, visando contribuir tanto 

com a etapa 1 e 2 do PDI-RMG. 

Para este estudo específico, as etapas de pesquisa estão descritas na Figura 03 e foram 

realizadas entre março de 2016 até o presente momento. 
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Figura 03 - Esquema Sintético das Etapas de Pesquisa 

 

Fonte: autoria própria. 

Para a pesquisa bibliográfica foram selecionados artigos e textos disponibilizados em 

periódicos disponíveis no portal Scielo e biblioteca digital de teses e dissertação da 

Universidade de São Paulo e em sites governamentais, dentre eles a CEMPRE- 

Compromisso Empresarial Para Reciclagem e a SANEAGO tendo sido consultados 28 

periódicos e identificados 11 artigos sobre o tema Resíduos Sólidos Urbanos. 

A pesquisa documental baseou-se no levantamento de normas e legislações sobre 

saneamento, resíduos sólidos e planejamento urbano, visando identificar e sistematizar os 

planos existentes nos municípios, sendo: PMSB - Plano Municipal de Saneamento Básico; 

PMGIRS - Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos; PDM- 

Plano Diretor Municipal e a Lei Orgânica Municipal. Nestes documentos buscou-se 

identificar a existência de diretrizes, objetivos, metas, mecanismos de gestão e controle 

social sobre a temática de RSU. 

Além disto, foram consultados dados estatísticos sobre o setor de saneamento e população 

disponíveis em plataformas on-line, tais como: o SNIS- Sistema Nacional de Informações 

Sobre Saneamento, IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IPEA - Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada e ABRELPE- Associação Brasileira de Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais. Os dados procuram caracterizar e tipificar os RSU 

no Brasil, Goiás e Municípios selecionados além de discorrer sobre ações de gestão e 

condicionamento final adequado. No site do IBGE, também, foram levantados dados 

socioeconômicos relevantes para a análise dos municípios selecionados. 
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De posse de tais dados e informações elaborou-se um formulário para preenchimento da 

própria prefeitura, solicitado via ofício entregue in loco ou por meio de técnicos ligados à 

gestão municipal. 

A etapa seguinte baseou-se em visita de campo, na qual o objetivo era visitar todos os 

municípios da RMG. O trabalho de campo consistiu na visita do órgão responsável pelo 

gerenciamento de resíduos e visita in loco ao local de disposição final. Nele buscou-se 

caracterizar a situação de cada município da região metropolitana de Goiânia e se atendem 

a exigência da PNRS. As visitas foram realizadas em outubro de 2016 e fevereiro de 2017, 

porém não foi possível realizar a visita nos municípios de Goiânia e Aparecida de Goiânia 

por fatores burocráticos. Ao longo de março a junho de 2017, a SECIMA organizou oficinas 

municipais sobre o PDI-RMG. Estas oficinas, também, proporcionaram momentos de coleta 

de informações a partir das falas dos prefeitos, autoridades e moradores presentes. 

3.2 ANÁLISES DOS DADOS 

O formulário, disponível no Apêndice A, foi enviado às prefeituras por meio de ofício. Esse 

formulário teve por objetivo caracterizar a forma de gestão dos resíduos sólidos urbanos e 

suas interfaces com o Plano Diretor Municipal respondendo as lacunas quanto ao manejo e 

o gerenciamento.  

O formulário é composto por 13 itens que buscam caracterizar os serviços de coleta e 

disposição final de RSU, as estratégias de redução e os mecanismos de gestão. Além dos 

formulários, foram coletadas informações por meio de consultas a documentos nas 

secretarias municipais responsáveis pela gestão do Serviço. Na ausência de uma secretaria 

foram buscadas informações no gabinete do prefeito. Ressalta-se que a pesquisa não buscou 

coletar dados de “percepção” do gestor ou respondente do questionário e sim dados que 

permitiram caracterizar o sistema de gestão em resíduos ou a disponibilidade e acesso a 

legislações, planos e relatórios.  

O retorno do questionário deu-se por meio de resposta em formato ofício seguido de outros 

documentos da própria prefeitura. Dos vinte municípios visitados, sete devolveram o 

formulário final respondido. Os dados e informações foram transformados em textos ou 

planilhas, compondo o item de caracterização da região. 
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A análise dos dados e informações foi confrontada com as diretrizes da Lei para os PNGRS 

e com os PDM visando subsidiar a construção de diretrizes para o PDI-RMG. 

O resultado final do PERS, também serviu de parâmetro para análise. Os aspectos analisados 

foram: (1) gestão RSU e mecanismos de controle social; (2) relação com o PRSU e o PDU. 

(3) infraestrutura de disposição final;  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste capítulo são apresentados os resultados encontrados ao longo da pesquisa. O item 

abrange os seguintes aspectos: perfil socioeconômico dos municípios da RMG; legislação e 

institucionalidade; caracterização dos RSU, da disposição final e estimativa de geração 

futura. 

4.1 PERFIL SOCIOECONÔMICO DOS MUNICÍPIOS DA RMG  

A região metropolitana de Goiânia foi instituída pela Lei Complementar Estadual n˚ 27 de 

30 de dezembro de 1999, reorganizando o aglomerado urbano de Goiânia, instituído em 

1980 com oito municípios. Considerando as alterações normativas, vinte municípios 

compõem a RMG, conforme a Lei Complementar Estadual n˚ 78 de 25 de março de 2010, 

abrangendo uma área de 7.397,203 km².  

Em 2010, a RMG passa a ser composta por: Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, 

Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Caturaí, 

Goianápolis, Goianira, Guapó, Hidrolândia, Inhumas, Nerópolis, Nova Veneza, Santo 

Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de Goiás e Trindade. No ano seguinte, a 

Lei Complementar nº. 87 de 07 de julho de 2011 revogou a constituição da Região de 

Desenvolvimento Integrado de Goiânia (Art. 1º, inciso I), ou seja, permanecendo a 

composição da RMG segundo a LC 78/2010, com 20 municípios.   

Alguns municípios encontram-se conurbados a Goiânia, e outros, possuem grau de 

dependência econômica ou social com a capital, indicando, portanto, interesse 

metropolitano. Goiânia, a principal cidade da região, concentra a maior parte dos empregos 

e do produto interno bruto da região, além de abrigar quase 60% dos moradores da região 

(IPEA, 2015). 

Considerando-se as últimas duas décadas, a população da região metropolitana de Goiânia 

passou de 1.312.709 habitantes, em 1990, para 2.173.141, em 2010, número aproximado de 
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1,7 vezes superior, conforme Figura 04. Embora com crescimento em número absoluto, a 

região evidencia um decréscimo nas taxas de crescimento populacional, seguindo a 

tendência nacional, na última década. 

Figura 04 - Evolucão populacional x Taxa de crescimento 

 
Fonte: IBGE, 2010 

De forma geral, os municípios da RMG foram criados após 1950, os mais recentes são 

Abadia de Goiás, Bonfinópolis, Caldazinha, Santo Antônio, Senador Canedo e Terezópolis 

de Goiás, conforme quadro 02. 

Quadro 02 - Ano de emancipação e de inserção dos municípios na RMG. 

MUNICÍPIO ANO DE EMANCIPAÇÃO ANO DE INSERÇÃO NA RMG 

Abadia De Goiás 27 de dezembro de 1995 1999 

Aparecida De Goiânia 14 de novembro de 1963 1999 

Aragoiânia 14 de novembro de 1958 1999 

Bela Vista De Goiás 22 de Julho de 1953 2004 

Bonfinópolis 30 de dezembro de 1987 2010 

Brazabrantes 01 de janeiro de 1959 2010 

Caldazinha 01 de Janeiro de1993 2010 

Caturaí 14 de novembro de 1958 2010 

Goianápolis 14 de novembro de 1958 1999 

Goiânia 02 de agosto de 1935 1999 

Goianira 09 de dezembro de 1958 1999 

Guapó 08 de outubro de 1948 2005 

Hidrolândia 05 de novembro de 1948 1999 

Inhumas 19 de janeiro de 1931 2010 

Nerópolis 03 de agosto de 1948 1999 

Nova Veneza 14 de novembro de 1958 2010 

Santo Antônio De Goiás 05 de dezembro de 1990 1999 

Senador Canedo 09 de janeiro de 1988 1999 

Terezópolis De Goiás 29 de abril de 1992 2010 

Trindade 31de dezembro de 1943 1999 

Fonte: Elaboração própria. 
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A distribuição espacial da população nos municípios é bastante desigual, com 90% da 

população da RMG concentrada em quatro municípios, a saber: Goiânia, Aparecida de 

Goiânia, Trindade e Senador Canedo (IPEA, 2013), conforme Figura 05: 

Figura 05 - Mapa populacional e da densidade demográfica da RMG. 

 

Fonte: Censos Demográficos IBGE; Elaboração: SEDRMG – 2012. 

Os municípios apresentam diferentes realidades socioeconômicas. Para demonstrar isto, são 

apresentados dados de PIB e IDH-M, além da população. 

O IDHM é o mais adequado para avaliar o desenvolvimento dos municípios brasileiros e 

segue as três dimensões do IDH global – saúde (a oportunidade de se levar uma vida longa 

e saudável), educação (ter acesso ao conhecimento) e renda (renda essencial para acesso às 

necessidades básicas como água, comida e abrigo) (PNUD, 2013). O Produto Interno Bruto 

é a soma de todos os bens e serviços produzidos durante um determinado período de tempo 

dentro dos limites territoriais de um país (TREMEA, 2011).  
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4.1.1 Município de Abadia de Goiás 

Com 6.876 habitantes em 2010 e com estimativa de 8.053 habitantes para o ano de 2016 

(IBGE, 2010). Abadia de Goiás possui, apenas, três estabelecimentos municipais de saúde e 

um estabelecimento privado. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, 

pelos bens de serviços e, em segundo, pela indústria (IBGE, 2013). 

Dados do Índice de Desenvolvimento Humano municipal disponibilizado pelo Instituto 

Mauro Borges em 2010 indica que o município é 88° do Estado e o 8° da RMG. Abadia de 

Goiás situa-se na região do centro goiano a 18 quilômetros da capital. A principal via de 

acesso ao município é através da BR-060/GO que o corta a cidade (IBGE, 2013). 

4.1.2 Município de Aparecida de Goiânia 

Com 455.657 habitantes em 2010 e estimativa de 532.135 habitantes para o ano de 2016 

(IBGE, 2010), Aparecida de Goiânia possui trinta estabelecimentos municipais de saúde, 

quarenta e três estabelecimentos privados e um estabelecimento federal. A economia do 

município é sustentada, em primeiro lugar, pelos bens de serviços e, em segundo, pela 

indústria (IBGE, 2013). 

Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 63° do Estado e o 6° da RMG. 

Aparecida de Goiânia, conta com cinco polos e mais de 13 mil empresas e 964 

estabelecimentos industriais registradas na prefeitura. Na área de serviços, o Produto Interno 

Bruto (PIB) do município registrou crescimento de 46% entre os anos de 2002 e 2006; Índice 

superior ao do Estado que foi de 35%. Segundo levantamento da Federação das Indústrias 

do Estado de Goiás (FIEG), o PIB geral de Goiás teve elevação de 35%, enquanto que o de 

Aparecida registrou 54% (APARECIDA DE GOIÂNIA, 2012). 

4.1.3 Município de Aragoiânia 

Com 8.365 habitantes em 2010 e estimativa de 9.607 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Aragoiânia possui três estabelecimentos municipais de saúde. A economia do 

município é sustentada, em primeiro lugar, pelos bens de serviços e, em segundo, pela 

indústria (IBGE, 2013).  
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Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 172° do Estado e o 18° da RMG. 

Com distância de sete quilômetros da capital, Aragoiânia possui como municípios 

limítrofes Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Guapó e Hidrolândia (ARAGOIÂNIA, 

2015). 

4.1.4 Município de Bela Vista de Goiás 

Com 24.554 habitantes em 2010 e estimativa de 28.077 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Bela Vista de Goiás possui nove estabelecimentos municipais de saúde e seis 

estabelecimentos privados. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pela 

indústria e, em segundo, pelos serviços (IBGE, 2013). 

Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 67° do Estado e o 7° da RMG. 

De acordo a Prefeitura de a base econômica atual de Bela Vista ainda é a agropecuária 

destacando-se a produção leiteira. O município desde a década de 80 tem sido a terceira 

maior bacia do estado de Goiás. Na agricultura predomina a produção de milho, soja, arroz, 

etc. O setor industrial tem se destacado na última década em laticínios. Ultimamente foi 

destaque no município a estrutiocultura, ou seja, criação de avestruz. 

4.1.5 Município de Bonfinópolis 

Com 7.536 habitantes em 2010 e estimativa de 8.876 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Bonfinópolis possui apenas dois estabelecimentos municipais de saúde. A economia 

do município é sustentada, em primeiro lugar, pelos bens de serviços e, em segundo, pela 

agropecuária (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 175° 

do Estado e o 19° da RMG. 

4.1.6 Município de Brazabrantes 

Com 3.232 habitantes em 2010 e estimativa de 3.565 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Brazabrantes possui apenas dois estabelecimentos municipais de saúde. A economia 

do município é sustentada, em primeiro lugar, pela indústria e, em segundo, pelos bens de 

serviços (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 111° do 

Estado e o 12° da RMG. 
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4.1.7 Município de Caldazinha 

Com 3.325 habitantes em 2010 e estimativa de 3.664 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Caldazinha possui apenas um estabelecimento municipal de saúde. A economia do 

município é sustentada, em primeiro lugar, pela agropecuária e, em segundo, pelos bens de 

serviços (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 166° do 

Estado e o 17° da RMG. 

4.1.8 Município de Caturaí 

Com 4.686 habitantes (IBGE, 2010), Caturaí possui, apenas, dois estabelecimentos 

municipais de saúde. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pelos bens 

de serviços e, em segundo, pela agropecuária, quadro que se repete no estado de Goiás e no 

Brasil (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 204° do 

Estado e o 20° da RMG.  

4.1.9 Município de Goianápolis 

Com 10.695 habitantes em 2010 e estimativa de 11.460 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Goianápolis possui sete estabelecimentos municipais de saúde e um estabelecimento 

privado. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pelos bens de serviços 

e, em segundo, pela indústria (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o 

município é 101° do Estado e o 10° da RMG. 

4.1.10 Município de Goiânia 

Com 1.302.001 habitantes em 2010 e estimativa de 1.448.639 habitantes para o ano de 2016 

(IBGE, 2010), Goiânia possui oitenta e sete estabelecimentos municipais de saúde, 

seiscentos e setenta e dois estabelecimentos privados, treze estabelecimentos estaduais e 

cinco estabelecimentos federal. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, 

pelos bens de serviços e, em segundo, pela indústria (IBGE, 2013).  

Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 1° do Estado e o 1° da RMG. 

Goiânia é um dos maiores centros financeiros do Brasil, e sua economia é caracterizada pela 

predominância do setor terciário, o qual concentra 80% da economia do município, com 
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destaque para a saúde, atividades imobiliárias e administração pública. O município está 

entre as capitais brasileiras que mais geram emprego no Brasil (ENCONTRAGO, 2008). 

Quanto ao setor secundário se concentra indústrias de alimentos, principalmente na produção 

de temperos e arroz. Mesmo localizada num estado fortemente agropecuário, a capital goiana 

destaca-se por ser um dos polos confeccionistas de roupa do Brasil possuindo quase três mil 

indústrias da categoria. Outros setores industriais são as fundições, o beneficiamento de 

algodão, gráfica, óleos vegetais, cerâmica, bebidas, madeira e mobiliário (ENCONTRAGO, 

2008). 

4.1.11 Município de Goianira 

Com 34.060 habitantes em 2010 e estimativa de 40.338 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Goianira possui onze estabelecimentos municipais de saúde e quatro 

estabelecimentos privados. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pelos 

bens de serviços e, em segundo, pela indústria (IBGE, 2013). 

Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 132° do Estado e o 15° da RMG. 

Goianira é uma cidade conhecida pelo seu Polo Calçadista (Arranjo Produtivo Local – APL 

-de calçados), pela sua população essencialmente urbana e uma densidade demográfica. A 

sua localização, situada a 22 km de Goiânia, faz da cidade um potencial para se tornar um 

grande parque industrial e/ou agroindustrial. Essa infraestrutura e a dinâmica criada na sua 

economia fez o município ganhar em potencial de crescimento (IMB, 2009). 

4.1.12 Município de Guapó 

Guapó com 13.976 habitantes em 2010 e estimativa de 14.462 em 2016 possui seis 

estabelecimentos municipais de saúde e dois estabelecimentos privados. Sob os aspectos 

econômicos, o produto interno bruto provém dos bens de serviços (IBGE, 2013). 

O município tem 0,697 correspondendo a um médio IDH-M representando o 125° lugar em 

Estado e o 14° lugar na RMG, segundo dados do Instituto Mauro Borges (IMB,2010). Nos 

anos de 2004 e 2005, a composição da Região Metropolitana de Goiânia foi alterada pela 

Lei Complementar nº 48 de 07 de maio de 2004 que acrescentou o município de Bela Vista 
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de Goiás e pela lei complementar nº 54, de 23 de maio de 2005 que adicionou o município 

de Guapó, passando a ser composta por um total de 13 municípios (IPEA, 2013). 

4.1.13 Município de Hidrolândia 

Com 17.398 habitantes em 2010 e estimativa de 20.121 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Hidrolândia possui apenas oito estabelecimentos municipais de saúde. A economia 

do município é sustentada, em primeiro lugar, pela indústria e, em segundo, pelos bens de 

serviços (IBGE, 2013). 

Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 96° do Estado e o 9° da RMG. O 

município de Hidrolândia receberá duas montadoras de veículos, com início das operações 

para 2017, as duas investirão R$ 300 milhões no município e a previsão é de 3500 empregos 

(OPOPULAR, 2014). 

O município também receberá o empreendimento no setor econômico de turismo e lazer 

Dream Park, cujos investimentos estão orçados em R$ 75 milhões. O lançamento do mesmo 

deu-se em novembro de 2016. A contrapartida para a implantação do empreendimento é a 

possibilidade de atualização do Plano Diretor do Município. A expectativa é que a primeira 

etapa do Dream Park esteja pronta em 2017 e toda estrutura até 2019. O empreendimento 

deve gerar 700 postos de trabalho (OPOPULAR, 2016). 

4.1.14 Município de Inhumas 

Com 48.246 habitantes em 2010 e estimativa de 51.932 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Inhumas possui onze estabelecimentos municipais de saúde e treze estabelecimentos 

privados. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pelos bens de serviços 

e, em segundo, pela indústria (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o 

município é 54° do Estado e o 4° da RMG.  

4.1.15 Município de Nerópolis 

Com 24.210 habitantes em 2010 e estimativa de 27.812 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Nerópolis possui cinco estabelecimentos municipais de saúde e três estabelecimentos 



Panorama dos resíduos sólidos urbanos na Região Metropolitana de Goiânia  51 

 

 

privados. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pela indústria e, em 

segundo, pelos bens de serviços (IBGE, 2013).  

Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 52° do Estado e o 3° da RMG. A 

cidade já foi considerada a "capital do alho do estado". Hoje se destaca pela grande produção 

de doces, sendo chamada também como a "Cidade Goiana do Doce". Hoje o município vive 

a fase da industrialização e Nerópolis apresenta uma vantagem quanto à localização 

estratégica por situar - se próximo às principais cidades do estado (Goiânia e Anápolis), e 

ser cortado pela rodovia GO-080, com ligação ao norte pela BR-153 no sentido norte-

nordeste brasileiro (IBGE, 2013). 

4.1.16 Município de Nova Veneza 

Com 8.129 habitantes em 2010 e estimativa de 9.249 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Nova Veneza possui dois estabelecimentos municipais de saúde e um 

estabelecimento privado. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pela 

indústria e, em segundo, pelos bens de serviços (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 

2010), indicam que o município é 59° do Estado e o 5° da RMG. 

4.1.17 Município de Santo Antônio de Goiás 

Com 4.703 habitantes em 2010 e estimativa de 5.659 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Santo Antônio de Goiás possui dois estabelecimentos municipais de saúde. A 

economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pela indústria e, em segundo, pelos 

bens de serviços (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o município é 

47° do Estado e o 2° da RMG. 

4.1.18 Município de Senador Canedo 

Com 84.443 habitantes em 2010 e estimativa de 102.947 habitantes para o ano de 2016 

(IBGE, 2010), Senador Canedo possui vinte e dois estabelecimentos municipais de saúde e 

oito estabelecimentos privados. A economia do município é sustentada, em primeiro lugar, 

pelos bens de serviços e, em segundo, pela indústria (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 

2010), indicam que o município é 104° do Estado e o 11° da RMG.  
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Próximo à Transpetro, empreendimento econômico do setor petroquímico em Senador 

Canedo, se instalaram distribuidoras regionais de combustíveis, fato que contribuiu para 

ampliar a arrecadação do imposto. O ponto de entrega de Senador Canedo abrange o 

mercado de distribuição de combustíveis das grandes distribuidoras: Shell, Texaco, Ipiranga, 

Agip e BR, parte destas instaladas no Setor Novo Mundo, bairro da cidade vizinha, Goiânia, 

além de distribuidoras regionais. 

Estas indústrias atendem todo o mercado do Centro-Oeste, com exceção de Brasília e da 

Região do Entorno do Distrito Federal, segundo a prefeitura de Senador Canedo. 

4.1.19 Município de Terezópolis de Goiás 

Com 6.561 habitantes em 2010 e estimativa de 7.513 habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 

2010), Terezópolis de Goiás possui apenas um estabelecimento municipal de saúde. A 

economia do município é sustentada, em primeiro lugar, pelos bens de serviços e, em 

segundo, pela indústria (IBGE, 2013). Dados do IDH-M (IMB, 2010), indicam que o 

município é 163° do Estado e o 16° da RMG.  

4.1.20 Município de Trindade 

O município de Trindade possui 104.488 habitantes, segundo dados do Censo de 2010 

(IBGE 210). A estimativa populacional para 2016 era de 119.385 moradores. A densidade 

demográfica é de 147,02 hab/km2.  

Trindade tem 27 estabelecimentos municipais de saúde e 10 estabelecimentos privados. A 

economia de trindade provém, primeiramente, dos bens de serviços, porém a indústria 

contribui significativamente para o produto interno bruto do município (IBGE, 2013). 

O município tem 0,699 correspondendo um médio IDH-M representando o 115° lugar em 

Estado e o 13° lugar na RMG (IMB, 2010). 

4.1.21 Comentários Gerais sobre os municípios da RMG 

O perfil demográfico dos municípios é bastante distinto entre si. Entretanto, mais de 98% da 

população vive em áreas urbanas. Porém, ao se analisar distintamente alguns municípios, 

pode-se perceber que oito municípios tem a população rural acima de 15% superando a 
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média nacional, sendo que, quatro destes possuem a população rural na faixa de 30 a 40% 

do total, Figura 06. Tal condição implica em repensar infraestrutura adequada para as 

localidades menos adensadas, principalmente, considerando as estratégias de coleta de 

resíduo.   

Figura 06 - População residente em áreas urbana e rural (%) 

 

Fonte: IBGE, 2010 

A Figura 07 apresenta o IDH-M dos municípios. Por ela é possível identifica que 12 dos 

municípios apresentam o IDH-M acima de 0,7 (IMB, 2010) e apenas Goiânia está acima da 

média nacional. O estado de Goiás presenta um IDH de 0,735 um valor acima do IDH 

nacional que é igual a 0,730 (PNUD, 2013). 
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Figura 07 - IDH- M dos municípios da Região Metropolitana de Goiânia 

 

Fonte: IMB, 2010 

Em relação a economia, a situação é muito distinta entre os municípios. Os maiores PIBs 

estão em Goiânia e Aparecida de Goiânia e Senador Canedo, conforme apresentado no 

Quadro 03: 

Quadro 03 - Produto Interno Municipal da Região Metropolitana de Goiânia 

(continua...) 

Abadia de Goiás Aparecida de Goiânia Aragoiânia 

   
Bela Vista de Goiás Bonfinópolis Brazabrantes 
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Quadro 03 - Produto Interno Municipal da Região Metropolitana de Goiânia 

 (...conclusão) 

Caldazinha Caturaí Goianápolis 

   
Goiânia Goianira Guapó 

   
Hidrolândia Inhumas Nerópolis 

   
Nova Veneza Santo Antônio Senador Canedo 

   

Terezópolis de Goiás Trindade Estado de Goiás 

  
 

Fonte: IBGE. Adaptado pela autora. 
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4.2 LEGISLAÇÃO E INSTITUCIONALIDADE  

4.2.1 Relação entre as normativas de planejamento urbano e resíduos sólidos  

Em relação ao marco legal e normativo nos vinte municípios, a realidade, também, é bem 

distinta. Em Aragoiânia, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caturaí, Nova Veneza e Terezópolis, 

apesar da obrigatoriedade de existência do Plano Diretor Municipal, até o momento, não 

existe esta legislação aprovada no município. A gestão municipal tem olvidado esforços para 

sua elaboração sendo que, a Lei Orgânica é que serve de marco para gestão urbana. Para os 

demais municípios seguem as leis e a data de elaboração respectivamente, de acordo com o 

Quadro 04: 

Quadro 04 - Leis e a data de elaboração do Plano Diretor Municipal da RMG. 

Plano Diretor 

Município Lei Data 

Abadia de Goiás Lei complementar nº 003/2008 30 de Junho de 2008 

Aparecida de Goiânia Lei complementar nº 124/2016 Aprovado em fevereiro de 2017 

Aragoiânia ** ** 

Bela Vista de Goiás Lei complementar nº 032/2008 30 de junho de 2008 

Bonfinópolis * * 

Brazabrantes * * 

Caldazinha Aguardando Aprovação Aguardando Aprovação 

Caturaí * * 

Goianápolis lei 994 11 de março de 2003 

Goiânia Lei nº 171/ 2007 29de junho de 2007 

Goianira Lei complementar nº 005/2007 19 de dezembro de 2007 

Guapó Lei n° 12/08 26 de novembro de 2008 

Hidrolândia Lei nº 288/2006 13 de dezembro de 2006 

Inhumas Lei nº  2.675/2007 14 de dezembro de 2007 

Nerópolis Lei nº 1.472/2008 5 de novembro de 2008 

Nova Veneza * * 

Santo Antônio de Goiás * * 

Senador Canedo Lei nº 1.317/2007 28 de dezembro de 2007 

Terezópolis de Goiás * * 

Trindade Lei complementar nº 008/2008 02 de junho de 2008 

Notas: * Não possui Plano diretor. ** Existe um relatório e minuta de Lei de 2008, porém não foi 

identificada sua tramitação e aprovação na Câmara Municipal. 

Fonte: Pesquisa de Campo. Elaborado pela autora. 
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Em relação à abordagem do tema “resíduo sólido urbano”, no Plano Diretor Municipal 

(PDM), a situação é muito distinta entre as legislações. Analisando os PDM de 13 

municípios foi possível agrupá-los em três grupos, conforme a preocupação com o tema na 

lei; sendo caracterizada: 

• Apresentação de diretrizes e princípios genéricos sobre RSU 

• Apresentação de programas ou iniciativas de redução da produção do resíduo 

• Apresentação de estratégias e responsabilidades  

4.2.1.1. Apresentação de diretrizes e princípios genéricos sobre RSU 

Entre os 13 PDM analisados, os municípios de Abadia de Goiás, Bela Vista de Goiás, 

Caldazinha, Goianápolis, Goianira, Guapó, Hidrolândia abordam os RSU nas suas diretrizes 

e fazem menção genérica sobre os cuidados com o mesmo. Destes, destaca-se: 

Abadia de Goiás não aborda o assunto de resíduos sólidos de forma específica, mas como 

um fator importante para a elaboração do Plano de Saneamento Básico. Conforme o 

mencionado no art. n°15:  

A política de saneamento ambiental integrado tem como objetivo manter o meio 

ambiente equilibrado, alcançando níveis crescentes de salubridade, por meio da 

gestão ambiental, do abastecimento de água potável, da coleta e tratamento do 

esgoto sanitário, da drenagem das águas pluviais, do manejo dos resíduos sólidos 

e do reuso das águas, promovendo a sustentabilidade ambiental do uso e da 

ocupação do solo (ABADIA, 2008). 

Já Bela Vista de Goiás trata os resíduos como parte do Saneamento, conforme os artigos 

n°37, inciso n° 3°: “Elaborar e implementar Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos, garantindo a ampliação da coleta seletiva de lixo e da reciclagem, bem como a 

redução da geração de resíduos sólidos (BELA VISTA, 2008)”. 

O programa de coleta seletiva na cidade se iniciou no ano de 2007 com a implantação de um 

Ponto de Entrega Voluntária- PEV em parceria com a empresa de embalagens Tetra Pak e 

com Laticínio Piracanjuba. Esta estrutura, de 13m², dividida em 5 baias, foi instalada na área 

do Mercado Central da Cidade e possui baias específicas para cada tipo de material (papel, 

metal, plástico, vidro e embalagens Tetra Pak). Logo em seguida este projeto iniciou–se a 

coleta seletiva porta-a-porta em seis ruas do Centro da cidade, adotando a mão-de-obra dos 

catadores (BONFIM, 2012). 
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Enquanto aguarda aprovação, Caldazinha relata no Plano Diretor a importância da 

elaboração do plano de saneamento básico para que haja melhores condições sanitárias, 

conforme o artigo n° 29:  

A política de saneamento implementará a melhoria das condições sanitárias do 

Município, com prioridade para as áreas ocupadas ou com ocupação planejada, 

mediante o incremento da infraestrutura e dos serviços públicos, visando 

solucionar de forma integrada as deficiências do abastecimento de água, das macro 

e micro drenagens, do esgotamento sanitário e da coleta e destinação dos resíduos 

sólidos. Para isso deverá ser aprovado o PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO - PMSB as quais contempla os eixos: Sistema de 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, Drenagem urbana, e Sistema de 

Limpeza, Tratamento e Destinação de Resíduos Sólidos (CALDAZINHA, 2014). 

Goianápolis aborda em seu Plano Diretor, como estratégia de saneamento, apenas a 

construção de rede de tratamento de esgoto sanitário. Conforme destaque do Quadro 3 – 

Propostas Gerais apresentado na Quadro 05, extraído da Lei n° 994 de 11 de março de 2003: 

Quadro 5 – Quadro de Propostas Gerais do PDD de Goianápolis

 

Fonte: Goianápolis, Plano Diretor Municipal, 2003 

Goianira define o saneamento ambiental qualificado em seu Plano Diretor, abordando, de 

forma breve, os resíduos sólidos, sem propor estratégias. Conforme o artigo n. 14: 

Entende-se por Política Municipal de Saneamento Ambiental Qualificado: a 

promoção da cobertura universal do abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, a resolução dos problemas relacionados ao manejo e destinação final dos 

resíduos sólidos, das águas pluviais, visando à saúde pública e integridade do meio 

ambiente (GOIANIRA, 2007). 

O município de Guapó se refere aos resíduos sólidos de forma genérica, sendo sua única 

menção relativa à melhoria do saneamento ambiental adequado, mas sem propor nenhum 

mecanismo de efetivação e/ou controle. Na Lei n° 12 de 26 de novembro de 2008, menciona-

se, no seu artigo 24: 
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 a elaboração de mecanismos para evitar a contaminação da rede de águas pluviais 

por esgotos e resíduos sólidos, coibindo ligações clandestinas e realizando 

monitoramentos periódicos; Elaborar e implementar um sistema de gestão de 

resíduos sólidos, garantindo a ampliação da coleta seletiva de lixo e da reciclagem, 

bem como a redução de sua geração; Criar oportunidades de trabalho e de renda 

para a população de baixa renda pelo aproveitamento de resíduos domiciliares, 

comerciais e de construção civil, através da coleta seletiva (GUAPÓ, 2008). 

Hidrolândia cita a temática resíduos sólidos como forma de articular e integrar as ações de 

gestão, conforme o artigo n. 11, inciso n. 4: “Articular e integrar as ações de gestão e 

proteção ambiental de áreas verdes, de reservas hídricas, do saneamento básico, da macro-

drenagem, das condições fisiológicas, do tratamento dos resíduos sólidos e monitoramento 

da poluição” (HIDROLÂNDIA, 2006). 

4.2.1.2 Apresentação de programas ou iniciativas de redução da produção do 

resíduo 

No município de Inhumas, o Plano Diretor apresenta no artigo 24 que a implementação da 

Estratégia para o Saneamento Ambiental dar-se-á mediante a elaboração e implantação dos 

seguintes planos: Plano Municipal de Saneamento Ambiental qualificado, Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e o Plano Municipal de Drenagem Urbana. E que 

estas devem ser implementadas mediantes as diretrizes do art. 23: 

Implantar a coleta seletiva e reciclagem dos resíduos sólidos domésticos e 

industriais, e a redução da geração de resíduos sólidos, bem como incentivar a 

criação de cooperativas de catadores de lixo e de reciclagem; Adequar o aterro 

controlado, transformando-o em aterro sanitário; Aperfeiçoar e ampliar a 

cobertura da limpeza urbana; Implementar programa de coleta das embalagens de 

agrotóxico na área rural (INHUMAS, 2007). 

O Plano Diretor de Trindade ao se referir aos resíduos sólidos propõem alternativas para as 

empresas como aproveitamento e reciclagem, diretrizes para a implementação da gestão dos 

resíduos sólidos e condições para a sua aplicação e estabelece as seguintes diretrizes para 

implementar uma gestão integrada dos resíduos sólidos, menciona-se, no seu artigo n°111: 

promoção do tratamento e do reaproveitamento dos resíduos orgânicos; 

aproveitamento dos resíduos da construção civil, garantindo-se a implantação de 

soluções que adotem a combinação dos quatro RR - reciclar, reinventar, reduzir, e 

reaproveitar, especialmente para a produção de materiais de construção para a 

habitação popular; promoção da articulação com órgãos estaduais e federais para 

garantir a destinação adequada dos resíduos industriais; estímulo à pesquisa e à 

promoção de novas tecnologias voltadas à redução e reaproveitamento dos 

resíduos urbanos, agrícolas e industriais e garantia de sua aplicação conforme sua 

viabilidade (TRINDADE, 2008). 
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4.2.1.3 Apresentação de estratégias e responsabilidades  

Aparecida de Goiânia aprovou o seu Plano Diretor em fevereiro de 2017(MAIS GOIÁS, 

2017), que trata os resíduos sólidos de forma específica definindo estratégias e 

responsabilidades. Conforme os artigos a seguir:  

art. 60 inciso 6°. Criar mecanismos que possibilitem a gestão integrada entre 

União, Estado e Municípios de assuntos de interesse comum como o transporte 

coletivo, sistema viário, recursos hídricos, tratamento de esgoto, destinação de 

resíduos sólidos, conservação dos bens socioambientais, moradia, parcelamento e 

uso do solo, em especial aqueles relacionados à Região Metropolitana 

(APARECIDA, 2016). 

art. 136. Os estabelecimentos industriais devem se responsabilizar pela coleta e 

tratamento de resíduos e efluentes oriundos das atividades realizadas, ficando 

proibida a poluição de cursos d'água superficiais e subterrâneos (APARECIDA, 

2016). 

De acordo com a prefeitura, a coleta seletiva atende 86 bairros em Aparecida de acordo com 

a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, além da coleta de resíduos que é realizada 

diariamente em todos os bairros do município. O trabalho contribui para a preservação do 

meio ambiente e gera renda para as famílias que trabalham nas cooperativas (APARECIDA 

DE GOIÂNIA, 2017). 

O Plano Diretor de Goiânia aponta estratégias de sustentabilidade socioambiental referente 

aos resíduos sólidos de forma específica e traçando metas, conforme o capítulo 2, inciso 9: 

implantar o Plano de Gestão e Gerenciamento de Resíduos Sólidos por meio de 

um sistema de gerenciamento seletivo dos resíduos (resíduos domésticos, 

hospitalares, industriais e de entulhos da construção civil), de forma a viabilizar e 

fomentar empreendimentos (pequenas empresas, cooperativas, etc.) destinadas à 

reciclagem e aproveitamento do lixo e do entulho da construção civil, no intuito 

de diminuir a contaminação e degradação ambientais, fortalecer o mercado para 

materiais recicláveis e propiciar a geração de emprego e renda local; Efetivar 

parcerias com organizações não governamentais, do terceiro setor, cooperativas 

de catadores de lixo e iniciativa privada em projetos na área de reciclagem do lixo 

e outras; Fazer campanhas junto aos estabelecimentos de saúde mostrando a 

necessidade de parcerias com o poder público municipal na coleta, transporte e 

destinação adequada do lixo hospitalar, buscando o seu manejo adequado; 

Articular parcerias com a iniciativa privada visando a implantação de um sistema 

de gestão dos resíduos industriais à definição de local apropriado para depósitos 

dos mesmos; Desenvolver a ampliação da vida útil do aterro sanitário; Selecionar 

nova área destinada a implantação de novo aterro sanitário que atenda o município 

de Goiânia (GOIÂNIA, 2007). 

No município de Terezópolis, as diretrizes abordadas, no artigo n. 15 do Plano Diretor, 

quanto aos resíduos sólidos é a elaboração do Plano de Municipal de Saneamento Básico e 
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a agilidade na construção e no funcionamento do aterro sanitário, e a desativação, 

descontaminação e despoluição da área onde se localizava o lixão (CANEDO, 2007). 

O Plano Diretor de Nerópolis é regido pelo princípio da universalização do acesso ao 

saneamento ambiental qualificado que inclui água potável, serviços de esgotamento 

sanitário, coleta e disposição de resíduos sólidos e os manejos das águas pluviais. Quanto ao 

manejo dos resíduos o art. 14 trata dos seus objetivos: 

Transformação do aterro controlado em Aterro Sanitário; Uso de coleta seletiva 

de lixo e destinação para as usinas de reciclagem; Realização de campanhas 

educativas para o descarte correto dos lixos visando garantir à saúde dos 

moradores da cidade (NERÓPOLIS, 2008). 

4.2.2 Institucionalidade vigente na RMG para gestão dos RSU segundo a lei 11.445/07  

Segundo dados da Federação Goiana de Municípios (FGM), até 2013, todos os municípios 

da RMG tinham iniciado a elaboração dos PMGRS. Segundo esta mesma fonte, os PMSB, 

por sua vez, estão em processo de elaboração ou não foram iniciados, de forma tal que, o 

que se denota é um descompasso entre tais documentos e legislações. Apenas Aparecida de 

Goiânia e Goiânia havia indicado estar elaborando seu Plano Municipal de Saneamento 

Básico em 2013, conforme disposto no Quadro 06.  

Apesar de todos os municípios terem iniciado a elaboração dos Planos Municipais de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos apenas Aparecida de Goiânia e Trindade estão 

disponíveis para consulta nas prefeituras e em plataformas on-line que puderam ser 

acessadas no período deste estudo. 
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Quadro 06 - Pesquisa sobre Planos Municipais de Gerenciamento e Resíduos Sólidos (PMGRS) e de Planos 

Municipais de Saneamento Básico (PMSB), 2013. 

MUNICÍPIO PMGRS PMSB 

Abadia De Goiás Sim Não  

Aparecida De Goiânia Sim Sim 

Aragoiânia Sim Não  

Bela Vista De Goiás Sim Não  

Bonfinópolis Sim Não  

Brazabrantes Sim Não  

Caldazinha Sim Não  

Caturaí Sim Não  

Goianápolis Sim Não  

Goiânia Sim Sim 

MUNICÍPIO PMGRS PMSB 

Goianira Sim Não  

Guapó Sim Não  

Hidrolândia Sim Não  

Inhumas Sim Não  

Nerópolis Sim Não  

Nova Veneza Sim Não  

Santo Antônio De Goiás Sim Não  

Senador Canedo Sim Não  

Terezópolis De Goiás Sim Não  

Trindade Sim Não  

Fonte: FGM8, 2014 

Além de não estarem disponíveis para os usuários, também não é possível identificar a 

integração entre os Planos Diretores Municipais e os Planos Setoriais em elaboração. Estes 

conjuntos de legislações deveriam “dialogar” entre si e proporcionar melhor ambiente 

institucional e normativo para regulação e monitoramento das condições de saneamento 

básico. Considerando os diferentes entes federados, tais ações deveriam articular-se 

considerando o nível hierárquico do Nacional para o Estadual para o Metropolitano (no caso 

deste estudo) e para o Município. Porém, na maioria das vezes, isto não é vislumbrado nem 

do ponto de vista hierárquico nem do ponto de vista horizontal entre as temáticas num 

mesmo ente. 

4.3 CARACTERIZAÇÃO DOS RSU, DA DISPOSIÇÃO FINAL E DA 

ESTIMATIVA DE GERAÇÃO FUTURA 

4.3.1 CARACTERIZAÇÃO DOS RSU NA RMG 

A Região Metropolitana de Goiânia (RMG) é a mais populosa do estado de Goiás, por 

conseguinte, torna-se a região que mais produz resíduos sólidos urbanos com um volume 

diário de 1.915,34 toneladas o que representa 46,85% do total gerado no Estado (GOIÁS, 

2014).  Dos municípios da RMG, Aparecida de Goiânia e Goiânia tem uma maior geração 

                                                                    

8 Disponível em: http://fgm-go.org.br/wp-content/uploads/2014/02/Pesquisa-sobre-PMGRS-e-PMSB.pdf  
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per capita de RSU segundo pesquisas, sendo 0,83 Kg/hab.dia e 1,00 Kg/hab.dia 

respectivamente (GOIÁS, 2014). A Figura 09, apresenta a relação entre a população e 

quantidade de resíduo sólido gerado por município na RMG. 

Figura 08 - Geração de resíduos sólidos e população por municípios na RMG. 

 

Fonte: IBGE, 2010; GOIÁS, 2014. Elaborado pela autora. 

O manejo e o gerenciamento de resíduos sólidos da maioria dos municípios da região 

metropolitana de Goiânia são realizados pela própria prefeitura por meio da administração 

pública direta, exceto Aparecida de Goiânia em que o serviço é terceirizado por uma empresa 

contratada. 

Os principais geradores de resíduos sólidos em Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, 

Caldazinha, Hidrolândia, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, são as unidades 

residências e o comércio, segundo formulário preenchido pela prefeitura e devolvido em 

2017. Em todos estes municípios, há alguma iniciativa de coleta seletiva, sendo que cinco 

declararam possuir cooperativas populares de coleta de materiais recicláveis. 

Os resíduos de saúde são encaminhados para a incineração por empresa contratada e existe 

uma cobrança diferenciada para que seja realizada a coleta nos municípios de Abadia de 
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Goiás, Santo Antônio, Senador Canedo. Os resíduos da Construção civil são coletados pela 

prefeitura em seis municípios e depositados juntamente com os resíduos sólidos urbanos, 

com exceção de Aparecida de Goiânia que atribuiu a responsabilidade ao gerador. Apenas 

os municípios de Abadia de Goiás, Nova Veneza e Terezópolis realizam informaram realizar 

coleta de resíduos na zona rural.  

Um dos grandes problemas citados pelos municípios que responderam ao formulário seria a 

ausência de fiscalização sobre os resíduos dos serviços de saúde e dos resíduos perigosos, e 

do lançamento clandestinos em lotes vazios. 

Importante destacar que 13 municípios não enviaram documentos contendo resposta ao 

formulário. 

4.3.2 CARACTERIZAÇÃO DA DISPOSIÇÃO FINAL DOS RSU NA 

RMG 

Os únicos municípios da Região Metropolitana de Goiânia que possuem aterros licenciados 

pela SECIMA, com validade no período desta pesquisa, são: Aparecida de Goiânia, Bela 

Vista de Goiás, Bonfinópolis, Hidrolândia e Senador Canedo, sendo que Goiânia retrocedeu 

na condição de aterro sanitário para “aterro controlado”. Esta terminologia já não é mais 

usual, segundo a Lei 12305/2010, na qual as disposições finais antes consideradas aterro 

controlado agora são denominada lixões. Esta nova condição, modificaria a situação do local 

de destino final dos resíduos sólidos em municípios tais como Bonfinópolis e Goiânia, que 

mesmo possuindo a licença, seriam denominados de lixões. Não obstante, sua situação é 

muito diferente de outros municípios em situação muito mais crítica, no qual se observa a 

inexistência de qualquer tipo de manejo adequado dos resíduos sólidos. Os demais 

municípios da RMG dispõem os seus resíduos em lixões (GOIÁS, 2014).   

A Figura 10 apresenta a localização e condição dos pontos de disposição final de resíduos 

encontrados na RMG, na qual são destacados, também, os locais com licença emitida pelo 

órgão responsável.   
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Figura 09 - Localização dos pontos de disposição final de resíduos sólido urbano, segundo obtenção de 

Licença Ambiental e ponto de captação de água destinado ao abastecimento público. 

 

Fonte. SIEG, 2010. Adaptado pela Autora. 

De acordo como a Resolução CEMAm n. 05/2014 que dispõe sobre os procedimentos de 

Licenciamento Ambiental dos projetos de disposição final dos resíduos sólidos urbanos, na 

modalidade Aterro Sanitário, nos municípios do Estado de Goiás, o perímetro do aterro 

sanitário deve estar a 500 metros do corpo hídrico de abastecimento público e a 2500 metros 

do ponto de captação de abastecimento público se o aterro estiver a montante (CEMAM, 

2014). No quadro 07 é demonstrada a distância entre a disposição final de cada município e 

os pontos de captação de água para abastecimento público. 
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Quadro 07 - Distancia dos locas de disposição final de RSU e os pontos de captação d’água destinados ao 

abastecimento público em municípios da RMG. 

Município 
Disposição Final Distância dos Pontos de Captação 

(km) Longitude (O) Latitude (s) 

Abadia de Goiás 667400 8142498 5,8 

Aparecida de Goiânia 692519 8142934 9,4 

Aragoiânia 669845 8129480 2,5 

Bela Vista de Goiás 715927 8127850 7,2 

Brazabrantes 671955 8184989 4,7 

Caldazinha 715014 8150948 1,54 

Caturaí 658999 8177807 5,12 

Goianápolis 707467 8168137 8,74 

Goiânia 674585 8158494 10,8 

Goianira 667712 8179369 6,8 

Guapó 661234 8136598 4,2 

Hidrolândia 684265 8121468 4,6 

Inhumas 657200 8194123 3,5 

Nerópolis 693908 8186816 2,3 

Nova Veneza 678210 8190629 11 

Santo Antônio de Goiás 678577 8178172 5,7 

Senador Canedo 701103 8156505 9,1 

Terezópolis de Goiás 702757 8173783 3,5 

Trindade 656608 8157915 8,9 

Fonte: SIEG. Adaptado pela autora. 

Considerando as visitas de campo realizadas em fevereiro de 2017, no qual foram visitados 

todos os pontos de destino final de RSU com exceção de Guapó, Goiânia e Aparecida de 

Goiânia, buscou-se estabelecer uma classificação secundária dos lixões encontrados, 

visando indicar diretrizes para as prefeituras. 

O Quadro 08 mostra, de forma simplificada, a situação de cada aterro observado durante o 

período de visitas. Foi estabelecido três níveis de avaliação: a pior delas, em vermelho, na 

qual se considerou a disposição dos resíduos a céu aberto, chorume, ocorrência de aves e 

presença, ainda que temporária, de pessoas; a condição mediana, na cor laranja, foi atribuída 

aos locais que buscavam manejar, ainda que minimamente, o resíduo e proceder algum nível 

de separação e cobertura dos mesmos. A situação melhor encontrada foi atribuída a cor 

verde. Nesta há trincheiras delimitadas com manta de polietileno de alta densidade (PEAD), 

trabalhadores manuseando corretamente o resíduo e presença de lagoa de chorume.   
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Quadro 08 - Classificação Semafórica dos Pontos de Disposição Final dos RSU em municípios da RMG.   

 

Fonte: Visita de Campo. Elaboração Própria 

Em muitos dos locais de disposição final de RSU visitados pôde-se observar a ocorrência de 

chorume, a presença de restos de matéria orgânica decomposta e seu contato direto com o 

solo. Dentre os locais visitados, 30% tinham lagoa de tratamento de chorume, embora nem 

todas estivessem em condição de uso pleno. A Figura 11, apresenta um mosaico de fotos nas 

quais foram registrados os lixões e aterros visitados na RMG. 

Figura 10– Mosaico de Fotos de Aterros Sanitário e Lixões na RMG. 

(...continua) 

Abadia de Goiás 

   
Aragoiânia 

 

Municípios Disposição Final Municípios Disposição Final

Abadia de Goiás Inhumas

Aparecida de Goiânia Nerópolis

Aragoiânia Nova Veneza

Bela Vista de Goiás Sto. Antônio

Bonfinópolis Senador Canedo

Brazabrantes Terezópolis

Caldazinha Trindade

Caturaí

Goianápolis

Goiânia Bom

Goianira Regular

Guapó Ruim

Hidrolândia Não visitado

Legenda
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Bela Vista 

 
Bonfinópolis 

 
Brazabrantes 

                               
Caldazinha 

   
Caturaí 

     
(...continua...) 
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Goianápolis 

     
Goianira 

   
Hidrolândia 

     
Inhumas 

     
Nerópolis 

     
(...continua...) 

 

 

 

(...conclusão) 
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Nova Veneza 

       
Santo Antônio 

     
Senador Canedo 

     
Terezópolis 

    
Trindade 

     

Fonte: Levantamento de Campo. Projeto PDI-RMG, 2017.  

No registro fotográfico, pode ser observado, na maioria das fotos, com exceção de Trindade 

e Senador Canedo, a existência de moradores e animais domésticos no local da disposição 
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final. Resíduos de construção civil são depositados no mesmo local dos RSU. E, em alguns 

casos, vidros de remédios sem identificação foram encontrados.  

Chama atenção o caso de Bonfinópolis que, segundo registros da SECIMA, era para ser um 

aterro sanitário, entretanto sua condição precária o classifica como um lixão, tal qual os 

demais municípios. Alguns municípios procuraram melhorar os aspectos visuais e de 

gerenciamento dos seus “lixões” como é o caso de Caturaí, conforme Figura 12. Entretanto, 

ainda precisam de apoio técnico e recursos para, de fato, transformarem seus lixões em 

aterros. 

Figura 11 – Lixão de Caturaí – registro em fevereiro e maio de 2017. 

 

Fonte: Equipe do PDI-RMG. Apresentação realizada em 29 de junho em Caturaí pela Profa. Dra. Karla E. R. 

Hora – EECA/UFG.  

Em relação aos municípios não visitados – Aparecida de Goiânia, Goiânia e Guapó – os 

mesmos foram caracterizados a partir de documentos secundários, conforme Figura 13. 
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Figura 12– Mosaico de Fotos de Aterros Sanitário e Lixões na RMG 

Aparecida de Goiânia 

   
Goiânia 

   
Guapó 

   

Fonte: Prefeitura de Aparecida, Diário de Aparecida, Prof. Resíduo, O Popular, Comurg, Canal Gama9. 

Em Aparecida de Goiânia o aterro sanitário atende as exigências CONAMA n. 404 de 11 de 

novembro de 2008 que estabelece critérios e diretrizes para licenciamento ambiental de 

aterro sanitário, sendo que o PERS sugere que ele seja disponibilizado aos municípios de 

Caldazinha e Aragoiânia, por meio de consórcio (GOIÁS, 2015). Já Goiânia, cujo aterro 

encontra-se em funcionamento a quase 34 anos, precisa avaliar as condições de esgotamento 

ou de ampliação do mesmo, uma vez a demanda apresenta-se crescente e o espaço encontra-

                                                                    
9 Fotos disponíveis em: 

 http://www.canalgama.com.br/populacao-de-guapo-sofre-com-lixo-e-descaso-da-prefeitura/ 

https://www.aparecida.go.gov.br/aterro-sanitario-de-aparecida-e-referencia-em-goias/ 

http://www.diariodeaparecida.com.br/home/aterro-sanitario-de-aparecida-atende-as-normas-do-conama/ 

http://www.aparecida.go.gov.br/noticias.php?id=2476 

http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/gestora-de-aterro-sanit%C3%A1rio-de-goi%C3%A2nia-

%C3%A9-condenada-a-pagar-r-500-mil-por-danos-ambientais-1.1263891 

http://www.comurg.com.br/ 

http://www.profresiduo.com/news/2014/14/aterro-sanitario-de-goiania-esta-com-os-dias-contados. Acesso 

em 25 de junho de 2017. 
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se limitado. Segundo legislação nacional, esta disposição final retrocedeu a condição de 

lixão.  

Em Guapó, encontra-se em construção um aterro sanitário no limite do município de 

Aragoiânia que tem gerado inúmeras contestações por parte da população local. O aterro 

encontra-se no limite das bacias de abastecimento de água de Aragoiânia, conforme Figura 

13 e 14. Durante a oficina municipal do PDI-RMG, realizada em 23 de junho de 2017 em 

Aragoiânia, o principal tema debatido pela população foi a preocupação em relação ao local 

escolhido para a construção do novo aterro sanitário do município de Guapó. 

Figura 13 – Local indicado para implantação do Aterro Sanitário no Município de Guapó. 

 

Fonte: http://www.amarbrasil.org.br/2014/11/28/populacao-de-aragoiania-se-levanta-em-defesa-da-agua/ . 

Acesso em 25 de junho de 2017. 

 

Figura 14 – Local do novo Aterro Sanitário no Município de Guapó, em implantação. 

 
Fonte: Google Earth, imagem de 15/4/2017. Acesso em 25 de junho de 2017. Adaptado pela Autora. 
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Este novo aterro encontra-se no divisor de água entre os dois municípios e, apesar de 

encontrar-se com licença de instalação autorizada pela SECIMA refere-se a um caso 

preocupante, uma vez que sua localização abrange o manancial de abastecimento de 

Aragoiânia e encontra-se nas proximidades da nascente do ribeirão Veredas10. A Figura 15 

apresenta as instalações do aterro já em execução, com destaque para o local da obra. 

Situações como estas e as que foram visualizadas nas visitas de campo requer uma análise e 

uma atenção especial do PDI-RMG ora em elaboração. Ademais, já se observa que algumas 

das ações e iniciativas em curso pelos municípios, não necessariamente, estão em 

consonância com as propostas do PERS, conforme se verá adiante.  

4.3.3 ESTRATÉGIAS DE REDUÇÃO DE RESÍDUO NA RMG 

Algumas ações podem ser identificadas nos próprios municípios da RMG que visam 

equacionar os problemas de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos que envolvem 

parcerias entre municípios e Estado.  

O Programa “Olho no Óleo”, proposto para Companhia de Abastecimento de Água – 

SANEAGO, estimula a coleta de óleo residual de fritura (óleo de cozinha usado). O 

Programa, lançado no dia 22 de março de 2012, foi inicialmente implantado em Goiânia e 

Aparecida de Goiânia e atualmente está em operação nos municípios de Goiânia, Anápolis, 

Itumbiara e Morrinhos. O programa é destinado à participação de todos os clientes da 

SANEAGO que, ao entregarem o óleo de cozinha usado em uma garrafa tipo PET com tampa 

rosqueável em um ponto de coleta, recebem um bônus em forma de crédito na fatura de água 

e esgoto, referente à quantidade de óleo entregue. O principal desafio do Programa Olho no 

Óleo é sensibilizar as pessoas sobre a importância de fazer um descarte correto do óleo de 

cozinha usado para evitar a contaminação de mananciais e a obstrução das redes de esgoto, 

o que por vezes, leva ao transbordamento nas ruas e até mesmo ao retorno do esgoto para 

dentro dos imóveis. Todo o óleo coletado no Programa é encaminhado para a produção de 

                                                                    
10 Notícias divulgadas no Jornal O Popular. Disponível em: http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/inquerito-

investiga-regularidade-de-construcao-de-aterro-em-guapo#.WVAhWOlv8aE. Acesso em 25 de junho de 2017.  
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biodiesel que, atualmente, é a forma mais adequada de reaproveitamento desse resíduo 

(SANEAGO, 2012). 

Em 2014 houve alteração da participação do município de Aparecida de Goiânia. Desde 

julho de 2014, a Saneago não lança mais créditos como forma de bonificação nas contas dos 

clientes da cidade de Aparecida de Goiânia, uma vez que, a Odebrecht Ambiental assumiu 

a operacionalização da coleta do óleo usado e fará a troca do óleo entregue por detergente 

(SANEAGO, 2012). 

Outra ação a se destacar, é o Programa Goiânia Coleta Seletiva (PGCS) que foi instituído na 

capital de Goiânia pelo Decreto Municipal nº 754, assinado pelo Prefeito Íris Rezende no 

dia 28 de março de 2008 que ainda está em operação. O Programa organiza todos os 

segmentos da sociedade em uma nova forma de reduzir o impacto ambiental e social 

provocados pelo resíduo e evitar que materiais recicláveis fossem para o aterro sanitário, 

podendo assim aumentar a vida útil deste, ao mesmo tempo, beneficiar famílias em 

cooperativas de catadores. O Ponto de Entrega Voluntária e os equipamentos apropriados 

para o armazenamento de materiais recicláveis estão espalhados em toda cidade e há 

informações sobre o mesmo disponível no site da prefeitura11.  

Em Aparecida de Goiânia a prefeitura implantou a coleta seletiva Residencial e a 

Empresarial atingindo 86 bairros, contemplando mais de 270 mil habitantes. Na coleta 

seletiva são coletados materiais como metais, plástico, papeis e vidros, esses materiais são 

destinados para a cooperativa de catadores do município, onde são devidamente separados e 

depois vendidos, gerando emprego e renda à famílias que antes viviam à margem do Aterro 

Sanitário (APARECIDA DE GOIÂNIA, 2017). 

Atualmente, existem duas cooperativas no município, a Cooperativa de Catadores de Lixo 

de Aparecida (COOCAP) e a Cooperativa de Trabalho de Recicláveis Feminina de 

Aparecida (COORFAP). O programa de coleta seletiva possui parcerias com ONGs e 

empresas que desenvolvem projetos sociais, possibilitando palestras educativas para os 

cooperados, aquisição de folders para mobilizar a população e obtenção de uniformes 

(APARECIDA DE GOIÂNIA, 2017).  

                                                                    
11 Conferir em: https://www.goiania.go.gov.br/shtml/coletaseletiva/institucional.shtml 
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O município de Trindade, com uma população flutuante bastante acentuada no período da 

festa do Divino, quando a cidade recebe pouco mais de 2 milhões de visitantes (PAI 

ETERNO, 2016) também executa ações de coleta de resíduo. Durante a Festa do Divino Pai 

Eterno, em 2013, foram recolhidos 40 toneladas de lixo reciclável. O material foi 

encaminhado para empresas de reciclagem. Foram recolhidos garrafas pet, plásticos, latas, 

papéis e papelão por catadores integrantes de cooperativas parceiras da Prefeitura de 

Trindade que foram treinados para execução do trabalho na Rodovia dos Romeiros (GO-

060) e no carreiródromo (JORNAL SEBRAE, 2013).  

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente desenvolveu o programa Trindade Sustentável, 

que tem os principais projetos: o Projeto Papa Lixo implantado em março de 2013, na cidade 

de Trindade, com a instalação de coletores separadores e destinação correta do lixo, sendo 

recolhida mais de uma tonelada/dia de resíduos sólidos. Esta ação permite diminuir, 

significativamente, a quantidade de resíduos destinados ao aterro sanitário(TRINDADE, 

2013). Projeto Cidade Limpa espera que a cada ano, 10% a mais de todo o lixo recolhido 

seja enviado para a coleta seletiva, de forma que em 10 anos, todos os dejetos produzidos 

em Trindade tenham a disposição adequada prevendo a instalação de Ecopontos para que os 

próprios moradores façam a separação e destinação correta do lixo gerado em suas casas 

(TRINDADE, 2013). 

Outros municípios também estão com projetos de coleta seletiva em curso, como Caturaí, 

Hidrolândia, Nova Veneza, Senador Canedo e Santo Antônio, conforme registro em 

formulário respondido pelas prefeituras. Tais programas, embora incipientes, apresentam 

grande potencialidade para uma ação integrada e comum na RMG. 

4.3.4 ESTIMATIVA DE GERAÇÃO FUTURA DE RESÍDUO SÓLIDO 

URBANO NA RMG 

Considerando as projeções de crescimento populacional para a RMG, estima-se que a 

quantidade de produção de resíduos sólidos urbanos também aumentará, se nada for 

realizado. Considerando a taxa de geração de RSU em 2010 e aplicando-a para 2030, estima-

se um aumento de 35% num intervalo de 20 anos, na geração de resíduo, considerando um 

incremento populacional de 637.957 pessoas entre 2010 e 2030, conforme tabela 01.  
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Tabela 01: Projeção de geração de RSU para 2020 e 2030. 

 
Nota: taxa de crescimento demográfica elaborada pela equipe do PDI-RMG com base em dados do IBGE,2010. 

Fonte: Dados Equipe PDI-RMG, 2017. Adaptado pela autora. 

MUNICÍPIO

População 

estimada em 2010 

(hab.)

Taxa de Geração 

percapita de RSU 2010 

(kg/hab.dia)

Projeção da geração 

total de RSU para 

2010 (ton./dia)

População 

estimada em 2020 

(hab.)

Taxa de Geração 

percapita de RSU 2020 

(kg/hab.dia)

Projeção da geração 

total de RSU para 2020 

(ton./dia)

População 

estimada em 2030 

(hab.)

Taxa de Geração 

percapita de RSU 2030 

(kg/hab.dia)

Projeção da geração total 

de RSU para 2030 

(ton./dia)

Abadia 5.081 0,47 2,4 6097 0,51 3,1 6707 0,55 3,7
Ap. de Goiânia 455.193 0,88 400,6 568991 0,92 520,6 625890 0,95 594,6
Aragoiânia 5.528 0,47 2,6 6357 0,51 3,2 6675 0,55 3,7
Bela Vista 17.955 0,57 10,2 19751 0,61 12,0 20738 0,65 13,5
Bonfinópolis 7.021 0,51 3,6 8074 0,54 4,3 8478 0,56 4,7
Brazabrantes 2.170 0,46 1,0 2344 0,46 1,1 2461 0,46 1,1
Caldazinha 1.918 0,46 0,9 2071 0,46 1,0 2175 0,46 1,0
Caturaí 3.664 0,46 1,7 3957 0,46 1,8 4155 0,46 1,9
Goianápolis 9.691 0,52 5,0 11145 0,54 6,0 11702 0,55 6,4
Goiânia 1.297.076 0,99 1284,1 1478667 1,01 1486,1 1626533 1,02 1659,1
Goianira 33.451 0,65 21,7 41814 0,68 28,4 45995 0,71 32,7
Guapó 11.333 0,56 6,3 12240 0,57 6,9 12852 0,57 7,3
Hidrolândia 10.470 0,52 5,4 12041 0,57 6,9 12643 0,62 7,8
Inhumas 45.103 0,67 30,2 51868 0,68 35,3 57055 0,69 39,4
Nerópolis 23.229 0,62 14,4 26713 0,64 17,0 28049 0,65 18,2
Nova Veneza 7.026 0,51 3,6 7729 0,53 4,1 8115 0,55 4,5
Sto. Antônio 4.271 0,46 2,0 5339 0,49 2,6 5873 0,52 3,1
Sen Canedo 84.111 0,74 62,2 105139 0,77 81,0 120910 0,8 96,7
Terezópolis 5.677 0,49 2,8 6245 0,51 3,2 6557 0,53 3,5
Trindade 100.106 0,75 75,1 125133 0,78 97,0 143902 0,8 115,1
TOTAL RMG 2.130.074 1935,9 2449585 2321,5 2768031 2618,0
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5 - DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA AÇÕES DE 

GESTÃO COMPARTILHADA DOS BENS COMUNS: 

PROPOSTA PARA A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS NA RGM  

Considerando os elementos abordados anteriormente, buscou-se apresentar alguns temas que 

poderiam compor alguma ação de gestão compartilhada na RMG, seja por meio de 

programas a serem institucionalizados no Conselho de Desenvolvimento Metropolitano 

(Codemetro) seja por iniciativas a serem apoiadas pelo próprio Estado. Ademais, estas ações, 

no âmbito do PDI-RMG além de estar relacionadas com o PERS, também poderiam servir 

de subsídio aos municípios que elaborarão seus planos diretores e setoriais (de saneamento 

ou de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos). 

5.1 INSTITUCIONALIDADE 

A elaboração dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos são iniciativas 

importantíssima para o planejamento da gestão em RSU. Entretanto, tais planos devem ser 

apresentados e debatidos junto com a população e integrar-se às diretrizes do Plano Diretor 

Municipal. Ademais, é necessário que haja um portal com informações acessíveis da 

prefeitura, indicando aos munícipes as iniciativas em curso.   

Divulgá-los para a população é fundamental para que seja possível um melhor controle social 

sobre a disposição dos resíduos sólidos. Informar sobre os pontos de coleta e escala 

sistemática nos bairros, também é uma ação importante. As secretarias municipais precisam 

trocar informações entre si e atuar de forma articulada otimizando recursos e melhorando a 

gestão urbana.  

Assim, uma ação necessária seria a melhoria das condições de trabalho dos órgãos 

responsáveis pelo Gerenciamento de Resíduos Sólidos e a implantação de uma plataforma 

on-line com dados sobre os mesmos. Esta ação poderia ser sub-regional, abrangendo 
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municípios limítrofes ou aqueles organizados em consórcios próprios, ou que se utilizem do 

mesmo aterro sanitário. 

5.2 CONSÓRCIO 

A finalidade de uma disposição final adequada consiste em evitar: problemas com a 

proliferação de vetores; espalhamento de resíduos leves (papeis, plásticos e etc.); a fixação 

de famílias em locais de destino final de resíduos e garantir a não poluição das águas pelo 

lixiviado.  

Foi proposto pelo plano estadual de resíduos sólidos consórcios entre os municípios da 

região metropolitana com sede do compartilhamento em Trindade e em Aparecida de 

Goiânia. Em Trindade envolve sete municípios da região e cinco do Oeste Goiano (Anicuns, 

Avelinópolis, Campestre de Goiás, Nazário, Palmeiras de Goiás). Já a sede de Aparecida de 

Goiânia envolve apenas municípios da região (Aragoiânia e Caldazinha). Os municípios de 

Bela Vista e Hidrolândia não participariam de consórcios por já possuírem o próprio aterro 

sanitário (GOIÁS, 2015). 

De acordo com o plano estadual dos 20 municípios existentes na Região Metropolitana de 

Goiânia, cinco farão parte de compartilhamentos situados em outras regiões. Inhumas fará 

parte do compartilhamento com sede em Itaberaí (região Noroeste) e Goianápolis, Nerópolis, 

Nova Veneza e Teresópolis de Goiás do compartilhamento com sede em Anápolis (Centro 

Goiano) (GOIÁS, 2015). 

Entretanto, já se observa outras ações em curso, como o Aterro Sanitário de Guapó, que está 

sendo instalado corretamente, poderia atender municípios como Aragoiânia e Abadia. Há 

que se revisar a proposta de consorciamento em curso e recanalizá-la a partir das estratégias 

em desenvolvimento. Paralelamente, tais ações, deveriam ser coordenadas a partir de outras 

complementares que abrangessem atividades de saneamento ambiental e discussão sobre 

sustentabilidade e recursos hídricos. 

A inadequação de alguns aterros mostra a inexistência de fiscalização tanto do órgão 

regulador quanto da população. Como alguns municípios não têm recursos para a 

implantação e manutenção de um aterro sanitário uma alternativa seria um consórcio 
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intermunicipal com apoio do Estado. Além disto, a possibilidade de agregação dos 

municípios, especialmente de pequeno porte, para promoverem os serviços especializados 

de coleta, poderia contribuir para a gestão compartilhada e melhoria da saúde ambiental na 

região. 

5.3 MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DOS ATERROS 

Um dos problemas observados, durante as visitas, é que alguns municípios que possuíam 

aterro sanitário retrocederam à condição de lixão devido à falta de manutenção e recursos 

adequados para a operação dos mesmos. Além da manutenção é fundamental um serviço de 

operação eficaz com trabalhadores capacitados e como máquinas necessárias para manter o 

funcionamento do aterro como o trator esteira utilizado na compactação dos resíduos, como 

Bonfinópolis e Inhumas. 

O interesse político dos pequenos municípios deve ser considerado nesta etapa do aterro, 

além de fornecer cursos de gestão, deve-se garantir a continuidade da condição adequada a 

este local. Não obstante, a discussão do PLP 14/2017 e do PL 2289/2015 pode ser uma 

alternativa para discussão destes elementos. Ademais, deve-se atentar-se que a 

sustentabilidade financeira e orçamentária de municípios com menos de 10 mil habitantes é 

muito limitada. Portanto, há que se construir um arranjo operacional que permita o pleno 

atendimento das condições sanitárias locais, uma vez que, os impactos ambientais negativos 

poderão atingir toda a região. 

5.4 TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL 

A participação da sociedade na gestão pública pode contribuir com a tomada da decisão 

administrativa, orientando a Administração para que adote medidas que realmente atendam 

ao interesse público e que exija que o gestor público preste contas de sua atuação. 

Assim, o cidadão tem o direito de acompanhar de perto o que está sendo exercido, 

supervisionando e avaliando a tomada das decisões administrativas. Com a ajuda da 

sociedade é mais fácil controlar os gastos e garantir a correta aplicação dos recursos públicos. 
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Paralelamente, a própria população pode ser um importante instrumento de gestão. O 

fortalecimento dos conselhos municipais e de associações de moradores e sua parceria com 

a prefeitura pode contribuir com ações de educação ambiental e coibir o descarte inadequado 

dos resíduos no sistema viário. A denúncia e a ação de fiscalização coordenada pela 

prefeitura e sociedade pode ser uma forma de intimidar o lançamento clandestino de resíduos 

em lotes e vias públicas. 

Ações que poderiam contribuir com isto seria instalação de câmaras técnicas sub-regionais 

envolvendo os 20 municípios da RMG e integradas ao Codemetro. Estas câmaras, 

contemplando diferentes setores econômicos e sociais e representações de conselhos de 

saúde poderia atuar como um local de debate sobre os resíduos sólidos e outros aspectos de 

saneamento, sendo um difusor de boas ações e funcionando como um canal de alerta para os 

problemas sanitários decorrentes. Ademais, a existência de um portal público, via internet 

com dados atualizados dos aterros, da coleta e de ações de redução, seria um instrumento 

para a participação e controle social. 

5.5 RECICLAGEM 

Outra problemática observada durante a visita é que 75 % dos municípios dispõem os 

resíduos de construção civil juntamente com os resíduos sólidos urbanos, sendo essa uma 

ação proibida segundo a resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente - CONAMA. Por esta norma, os municípios são impedidos de dispor os 

resíduos de construção civil em aterros de resíduos domiciliares. O seu alto volume acaba 

saturando rapidamente a capacidade do local. Para solucionar esse problema seria necessário 

encaminhar esses resíduos para a reciclagem, ou seja, realizar a contratação de empresas que 

possam transformar esse tipo de resíduo para que seja realizada a construção de calçadas e 

estrada. 

A reciclagem além de reduzir as chances de deposição em locais clandestinos contribui para 

aliviar a pressão sobre aterros de inertes, representa custos menores, e permite o 

reaproveitamento de materiais antes descartados. Dos 20 municípios, apenas cinco realizam 

a reciclagem de outros tipos de resíduos (plástico, papelão, metais) por meio de associações 

ou de grupos de pessoas que residem na disposição final sem nenhum tipo de proteção. Para 
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inverter esse quadro é necessária a implantação de uma central de triagem com funcionários 

devidamente registrado, com isso, a disposição final ficará menos saturada e gerará 

empregos. 

5.6 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

A solução para o problema passa pela definição de um programa de gerenciamento de 

resíduos com ênfase para a redução de geração na fonte, reutilização e reciclagem. A 

complexidade dos resíduos e a evolução constante de hábitos sugerem que as propostas de 

solução sejam respaldadas no princípio de educação ambiental. Situações recorrentes são 

vistos nos municípios da região metropolitana, em que pessoas jogam os seus resíduos na 

beira de estradas e em lotes desocupados onde há placas informando que não seja jogado 

lixo naquele local. As iniciativas de educação ambiental para toda a população seria uma 

solução para que essa problemática se tornasse menos frequente.  

Estas ações poderiam abranger diferentes níveis, seja nas escolas, seja na Câmara Municipal 

ou envolvendo os conselhos e mutirões locais. Por outro lado o município tem que oferecer 

suporte para que a população haja corretamente, instalando pontos de coleta próximo de 

setores afastados do centro urbanos e na zona rural onde a coleta é realizada com menos 

frequência.  
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6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A melhoria do poder aquisitivo e o estímulo ao consumo excessivo têm acelerando a geração 

de grandes volumes de resíduos sólidos. Estes, por sua vez, dada a sua natureza química e 

física de difícil decomposição, tem levado ao saturamento rápido dos aterros sanitários, 

quando existem. Na maior parte dos casos, os municípios utilizam-se de disposição 

inadequada dos RSU, tal qual apresentado na maioria dos municípios da região 

metropolitana de Goiânia. Esta situação pode resultar em problemas ambientais relevantes 

como a produção de lixiviados potencialmente tóxicos. 

Apesar do marco regulatório do estado de Goiás, o cenário da disposição final dos RSU 

continua sendo precário. Geralmente as prefeituras dos municípios buscam executar ações 

relativas a coleta, porém, nem sempre, possuem infraestrutura adequada para operação e 

manutenção dos aterros. Diante do contexto do PDI-RMG, uma ação compartilhada poderia 

resultar na construção de aterros sanitários que atendessem a vários municípios na RMG, 

facilitando sua gestão e operação. Para isto, o Estado poderia atuar junto com o Conselho de 

Desenvolvimento Metropolitano ofertando recursos humanos, gerenciais, materiais e 

financeiros.  O problema dos RSU afeta a todos, portanto, ações conjuntas poderiam suprir 

as necessidades individuais.  

Outro aspecto a ser destacado é a baixa integração e articulação das políticas e normativas 

de gestão e planejamento urbano. Alerta-se para a necessidade dos Planos Diretores Urbanos 

discutirem aspectos sanitários, principalmente, relacionados ao uso do solo e aos 

equipamentos e infraestruturas que envolvem o saneamento, tais como Aterros Sanitários, 

Estações de Tratamento de Esgoto, Estações de Tratamento de Água entre outros. No caso 

dos aterros sanitários é importante uma escolha adequada do seu local de instalação 

evitando-se proximidades com loteamentos residenciais urbanos e cursos d’água. Sobre este 

último, a legislação deveria ser mais rigorosa, abrangendo sua limitação fora dos mananciais 

de abastecimento de água. 
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Os novos PDMs a serem elaborados e os PMSB e PMGRS devem manter algum sinal de 

interação seja nos diagnósticos seja nos prognósticos, permitindo potencializar ações de 

efetividade institucional que levem à melhoria da qualidade ambiental e sanitária do 

município e da Região Metropolitana. 

As ações de educação ambiental poderiam ser incorporadas ao ensino regular, envolver os 

conselhos e mutirões locais e também estar presente nos Planos Diretores Municipais, porém 

o município tem que oferecer suporte para que a população haja corretamente, instalando 

pontos de coleta próximo de setores afastados do centro urbanos e na zona rural onde a coleta 

é realizada com menos frequência.  

Também há que se considerar a especificidade desta região, em sendo a mais populosa do 

estado e com atividades econômicas centradas no comércio e prestação de serviços, pode-se 

ter uma ação coordenada de sensibilização dos cidadãos e cidadãs para o manejo adequado 

de seus resíduos e sua associação a atividades geradoras de renda e inclusão social. Portanto, 

há um conjunto de potencialidades que podem ser abordadas na gestão compartilhada dos 

RSU que atenderão a todos os municípios na RMG. 
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APÊNDICE A- Formulário de Coleta de Dados nos Municípios 

 

Município:____________________________________________________ 

 

Dados do responsável pelas informações e para contato (preenchimento obrigatório).  

NOME:______________________________________________________________ 

Cargo: _______________________________ Matricula funcional:________________ 

Telefone:_____________________________________________________________ 

E-mail:_______________________________________________________________ 

 

Data ______/_____/_________ 

 

 

1. Quem realiza a coleta de lixo urbano? 

 

Prefeitura [    ]     Empresa Contratada [    ]   Qual ? ______________________ 

 

1.1. Qual o tipo de veículo coletor? 

[    ]  Caminhão compactador   [    ]  Caminhão de carroceria   

[    ]  Caminhão basculante  [    ] Carreta com reboque por trator 

[    ]  Por tração animal  [    ] Outros (especificar):______________________ 

 

1.2. Qual a freqüência da coleta de Lixo urbano? 

 

1.2.1. - 1 vez por semana [    ]       2 vezes por semana [    ]            3 vezes por semana [    ] 

 

1.2.2. - Todos os dias, exceto domingo e feriado [    ]  

Em qual(ais) setor(es) _________________________________________________ 

 

2. Disposição final dos resíduos sólidos urbanos.  

 

[  ]  Lixão. Vazadouro a céu aberto (Disposição irregular, mantida); 

[  ]  Aterro sanitário (Disposição com todas as técnicas de segurança ambiental, mantida). 

[  ] Outra forma. Qual? 

________________________________________________________________ 

 

2.1. Quem opera a unidade de disposição final? 

       Prefeitura [    ]            Empresa Contratada [    ]    Qual ? ________________________ 

 

2.2. Existem catadores no local de destino final do lixo?   

       Sim [    ]     Não  [    ]      Quantos?________________________________________ 

 

2.3. O local de disposição final do lixo urbano, também recebe outros tipos de resíduos, por exemplo: 

Lixo Industrial [    ]  Lodo de ETE [    ]  Resíduo de limpa fossa [    ]  lixo eletrônico [    ] 

Lixo hospitalar [    ]  Pneus [    ]               RCC[    ] 

 

2.4. É possível identificar o tipo de lixo industrial encaminhado ao local de disposição final do lixo 

urbano: Sim  [    ]     Não  [    ]  

 Para (SIM) Qual(is): 

_______________________________________________________________ 

 

3. Qual(ais) o(s) maior(es) gerador(es)  de lixo no seu município? Enumere de 1 a 4, de acordo com 

o fator de geração, sendo 1 para o menor e 4 para o maior. 

[    ]  Residência   [    ]  Comércio    [    ]  Indústria      [    ]  Construção civil  [    ]  Outros. 

 

Quais?  
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_____________________________________________________________________ 

 

4. O município participa de alguma iniciativa de consórcio público de resíduos? 

      Sim [    ]      Não [    ] 

 

4.1. Se sim, O consórcio já está em operação? 

        Sim [    ]          Não  [    ] 

Com quais municípios:____________________________________________ 

Local da disposição final: _________________________________________ 

 

5.  Existe no município algum programa direcionado para a coleta seletiva?  

  Sim [    ]     Não  [    ]    

 

5.1. Em caso positivo, qual o modelo de coleta seletiva implantado? 

[    ] Porta-a-porta 

[    ] Funcionários da Prefeitura 

[    ] PEV (Ponto de Entrega Voluntária)   

[    ] Catadores de lixo 

[    ] Catadores de lixo com o apoio da prefeitura 

[    ] Outros:_____________________________________________________________ 

 

5.2. O município tem Central de triagem do material reciclável?  

       Sim [    ]     Não  [    ]     

       Se Sim.... Onde está instalado?___________________________________________ 

 

5.3. Existem cooperativas de catadores de material reciclável no município? 

       Sim [    ]     Não  [    ]   

Se Sim.... Quantas _____________________________________________________ 

A Administração é ?      Pública [    ];  Privada (dos cooperados) [    ] 

 

5.4. Existem empresas ou cooperativas que industrializam os materiais recicláveis em seu município?        

Sim [    ]     Não  [    ]  

       Se Sim.... Quantas _____________________________________________________ 

 

6. Existe coleta diferenciada para o lixo dos serviços de saúde (hospitais, clínicas, laboratórios, 

etc.)?   

      Sim [    ]     Não  [    ]   

 

6.1. Quem é o responsável pela coleta de resíduos de serviço de saúde? 

 Prefeitura [    ]   Prestadora (Serv. Terceirizado) [    ]     Outros: ____________________ 

 

6.2. Destino final do lixo dos serviços de saúde? 

Aterro sanitário [    ]  Incineração [    ] lixão [    ]     Outros [    ]  

Quais: _____________________________________________________________ 

 

6.3. Existe cobrança diferenciada para a coleta de resíduos de serviço de saúde? 

         Sim [    ]          Não [    ]        

 

7. Quem é o responsável pela coleta de Resíduos de Construção Civil (RCC)? 

Prefeitura [    ]       Prestadora [    ]     Gerador [    ]   Outros: ________________________ 

 

7.1. Existe cobrança diferenciada para a coleta de RCC? 

         Sim [    ]          Não [    ]        

 

7.2. Destino final dos resíduos de construção civil: 

Aterro Sanitário [     ] lixão[     ]     Outros:________________ 

 

 

7.3. O resíduo de construção civil é reaproveitado ou reciclado?  
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         Sim [    ]          Não [    ]        

 

Se sim, especifique a forma de reaproveitamento ou reciclagem. 

______________________________________________________________________ 

 

 8. Quais dos resíduos especiais que possuem coleta diferenciada? 

[    ]  Pilhas e baterias 

[    ]  Pneus 

[    ]  Lâmpadas de vapor de mercúrio 

[    ]  resíduos eletrônicos  

[    ]  Não possui coleta diferenciada 

 

8.1. Caso tenha coleta diferenciada, quem é o responsável pela coleta: 

Pilhas e baterias:__________________________________________________________ 

Pneus:___________________________________________________________________ 

Lâmpadas de vapor de mercúrio:______________________________________________ 

Resíduos eletrônicos:_______________________________________________________ 

 

8.2. Qual a destinação final das pilhas e baterias?  

Lixão  [    ]         Aterro Sanitário [    ]        Reciclagem [    ]     Desconhece [    ] 

 

8.3. Qual a destinação final dos pneus?  

Lixão [    ]         Aterro Sanitário [    ]        Reciclagem [    ]     Desconhece [    ] 

 

8.4. Qual a destinação final das Lâmpadas de vapor de mercúrio?  

Lixão  [    ]         Aterro Sanitário [     ]        Reciclagem [     ]     Desconhece [    ] 

 

8.5. Qual a destinação final dos resíduos eletrônicos?  

Lixão  [    ]         Aterro Sanitário [     ]        Reciclagem [     ]     Desconhece [    ] 

 

9. O município dispõe de local para entrega (postos de recebimento) de embalagens vazias de 

agrotóxicos?     

          Sim [    ] Não [    ]  

Se sim, de quem é a administração: __________________________________________ 

  

9.1. Quem realiza a coleta das embalagens de agrotóxicos vazias? 

Prefeitura [    ]       Produtor Rural [    ]      Revendedor [    ]  

 

10. A prefeitura coleta o lixo gerado na zona rural? 

      Sim [    ]         Não [    ] 

 

11. O município cobra pelo serviço de limpeza urbana? 

        Sim [    ]            Não [    ]      

Em caso positivo, quais serviços são cobrados? 

  varrição [    ]        coleta e transporte [    ]        tratamento [    ]        disposição final [    ]      

 

Qual a forma de cobrança utilizada?  

[    ] Taxa específica      [    ] Tarifa por serviços especiais       [    ] IPTU  

[    ] Outra (especificar):_____________________________________________________ 

Obs: 

Taxa – valor fixado para um serviço e cobrado independentemente da utilização do serviço pelo usuário. 

Tarifa – valor cobrado mediante medição do serviço usado. 

 

12. Quais os Planos existentes no município? 

 

[    ]  Plano Diretor Municipal. ______________________________ (Inserir número da lei e ano) 

[  ]  Plano Municipal de Saneamento Básico. _______________________ (Inserir número da lei e ano)  

[  ]  Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. _______________________ (Inserir número 

da lei e ano) 
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[    ]  Lei Orgânica Municipal. ______________________________ (Inserir número da lei e ano) 

[    ]  Outra lei sobre RSU. ________________________________ (Inserir número da lei e ano) 

 

13. Quais os mecanismos de controle social sobre a Gestão de RSU? 

[    ] Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (Inserir número da lei ou norma de criação ano: 

___________________________________________________) 

[    ]  Conselho Municipal de Saúde (Inserir número da lei ou norma de criação ano: 

___________________________________________________) 

 [    ]  Conselho Municipal de Recursos Hídricos (Inserir número da lei ou norma de criação ano: 

___________________________________________________) 

 [    ]  Conselho Municipal ______________________________ (Inserir número da lei ou norma de criação 

ano: ___________________________________________________) 

Sobre o conselho existente, coletar cópia dos seguintes documentos: 

• Ato normativo de criação 

• Ato normativo de composição 

• Cópia das atas que mencionam gestão RSU 

Registro de frequência de funcionamento 

 

Se houver alguma outra informação relevante sobre a gestão (parte administrativa) e o gerenciamento 

(parte operacional) dos resíduos sólidos gerados em seu município, mencione no campo abaixo: 

 

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_________________________________________________________ 

 

 


